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Resumo 

Propósito – O estudo visa a analisar os fatores essenciais para operacionalizar o constructo 

“Consciência Organizacional”, a partir das percepções de membros de um órgão da 

Administração Pública Federal. O instrumento permite o direcionamento a uma postura 

reflexiva da instituição quanto à sua identidade, propósito e relacionamentos com seus 

stakeholders, em uma função socialmente integradora. 

Metodologia – Foi realizada uma pesquisa exploratória descritiva, com a utilização de métodos 

mistos sequenciais, por meio da aplicação de survey a servidores públicos e colaboradores do 

Poder Executivo Federal. As perguntas fechadas, com base na escala Likert, buscaram a 

compreensão das dimensões percebidas no conceito de consciência organizacional e foram 

seguidas por uma questão aberta, qualitativa, voltada à validade e complementação do estudo. 

Como técnicas, foram utilizadas a Análise Fatorial Exploratória e a Análise de Conteúdo. 

Resultados – Os seguintes fatores foram extraídos da análise quantitativa: (i) Capital Social; 

(ii) Lógica Organizacional; (iii) Senso de Comunidades; e (iv) Semântica Institucional. Na 

avaliação qualitativa, além da validação dos fatores já identificados, foi proposta também a 

perspectiva (v) Valor Público, aderente aos fundamentos da governança pública. 

Limitações – Como principal limitação da pesquisa aponta-se a sua abrangência, restrita às 

unidades de uma organização pública federal. Estudos futuros poderão expandir a validade da 

pesquisa, por meio da aplicação em outras organizações. Recomenda-se também a utilização 

de ponderação dos fatores, com vistas a identificar aqueles que possuem maior relevância e 

significância para a operacionalização do constructo, além da triangulação teórica e de 

pesquisadores, de modo a reduzir o viés da análise categorial temática. 

Contribuições práticas – A definição do constructo “Consciência Organizacional” pode 

contribuir com a lacuna teórica existente na academia brasileira e proporcionar à administração 

pública o direcionamento de ações gerenciais que permitam realinhar o significado que os 

servidores têm da organização, de modo a facilitar a tomada de decisão e a aprimorar resultados. 

Contribuições sociais – Espera-se que este trabalho auxilie na promoção de comportamentos 

construtivos e colaborativos nas organizações públicas, com vistas a fortalecer o propósito 

coletivo e, assim, possibilitar a entrega de maior valor público à sociedade. 

Originalidade – Este estudo, pelo que se conhece, é o primeiro a abordar, na literatura 

brasileira, os fatores que sustentam o processo de consciência nas organizações públicas.  

Palavras-chave: Consciência Organizacional, Capital Social, Comunidade, Comportamento 

Organizacional, Governança Colaborativa. 

Categoria: Dissertação de Mestrado. 



 
 

Abstract 

Purpose – This study aims to analyze the essential factors to operationalize the “Organizational 

Consciousness” construct, based on the member’s perceptions of a Federal Public 

Administration Office. The instrument can allow the institution's self-reflective beliefs to be 

directed towards its identity, purpose and relationships with its stakeholders, in a socially 

integrative function. 

Design/Methodology – A descriptive exploratory research was carried out, using sequential 

mixed methods, through the application of a survey to public servants and employees of the 

Federal Executive Office. The closed questions, based on the Likert scale, sought understanding 

about the dimensions perceived in the organizational consciousness’ concept and were followed 

by an open, qualitative question, aimed at the study’s validation and complementation. As 

techniques, Exploratory Factor Analysis and Content Analysis were used. 

Findings – The following factors were extracted from the quantitative analysis: (i) Social 

Capital; (ii) Organizational Logic; (iii) Sense of Community; and (iv) Institutional Semantics. 

In the qualitative assessment, in addition to the validation of the already identified factors, the 

perspective (v) Public Value was also proposed, in adherence to the public governance. 

Research limitations – This research’s main limitation is based on its scope, restricted to the 

units of a federal public organization. Future studies may expand its validity, through 

application in other institutions. It is also recommended to use weighting factors, in order to 

identify those that have greater relevance for the construct´s operationalization, in addition to 

theoretical and researchers triangulation, to reduce the thematic categorical analysis’ bias. 

Practical implications – The “Organizational Consciousness” construct’s definition can 

contribute to the existing theoretical gap in the Brazilian academy and provide to the public 

administration a guide of management actions that allow realigning the meaning that the 

employees have about the organization, in order to facilitate decision making and the improve 

results. 

Social implications – It is hoped that this work can help to promote constructive and 

collaborative behaviors in public organizations, in order to strength the collective purpose and, 

thus, enable the delivery of greater public value to society. 

Originality – This study, as far as is known, is the first to address, in Brazilian literature, the 

factors and constructs that support the consciousness process in public organizations. 

Keywords: Organizational Consciousness, Social Capital, Community, Organizational 

Behavior, Collaborative Governance. 

Search Category: Master´s thesis. 



 
 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

AC – Análise de Conteúdo 

ACP – Análise de Componentes Principais 

AF – Análise Fatorial  

AFE – Análise Fatorial Exploratória 

FGTS – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

ME – Ministério da Economia 

PGFN – Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

RGC – Regime de Governança Colaborativa 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

Gráfico 1 - Participação por cargo ............................................................................................ 27 

Gráfico 2 - Participação por nível de escolaridade ................................................................... 28 

Gráfico 3 - Participação por tipo de unidade ............................................................................ 28 

Gráfico 4 - Participação por tipo de unidade descentralizada .................................................. 29 

Gráfico 5 - Declividade ou Scree Plot ...................................................................................... 36 

 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1 - Estrutura das variáveis de pesquisa com base no referencial teórico ...................... 24 

Tabela 2 -  Lista de variáveis excluídas .................................................................................... 38 

Tabela 3 - Cargas fatoriais das variáveis nos quatro fatores .................................................... 38 

Tabela 4 - Coeficientes Alpha Cronbach para os quatro fatores .............................................. 39 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1 - Desenvolvimento metodológico da pesquisa ........................................................... 25 

Figura 2 - Análise de dados ...................................................................................................... 31 

Figura 3 - Matriz de correlação ................................................................................................ 35 

Figura 4 - Rotação ortogonal Varimax com 4 fatores .............................................................. 37 

Figura 5 - Nuvem de palavras dos depoimentos dos procuradores da Fazenda ....................... 43 

Figura 6 - Nuvem de palavras dos depoimentos dos integrantes do quadro administrativo .... 49 

Figura 7 - Nuvem de palavras dos depoimentos dos colaboradores sem vínculo .................... 55 

 

 

 

file:///H:/MAP%20FGV/Dissertação/Dissertacao_Versao_FINAL_MAPPGFN2018_JULIANA.docx%23_Toc51013573
file:///H:/MAP%20FGV/Dissertação/Dissertacao_Versao_FINAL_MAPPGFN2018_JULIANA.docx%23_Toc51013574
file:///H:/MAP%20FGV/Dissertação/Dissertacao_Versao_FINAL_MAPPGFN2018_JULIANA.docx%23_Toc51013575
file:///H:/MAP%20FGV/Dissertação/Dissertacao_Versao_FINAL_MAPPGFN2018_JULIANA.docx%23_Toc51013576


 
 

SUMÁRIO 

1. INTRODUÇÃO ...................................................................................................................... 8 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO ............................................................................................... 8 

1.2 PROBLEMA .................................................................................................................. 10 

1.3 OBJETIVOS .................................................................................................................. 11 

1.4 DELIMITAÇÃO ............................................................................................................ 12 

1.5 JUSTIFICATIVA .......................................................................................................... 12 

2. REFERENCIAL TEÓRICO ................................................................................................. 13 

2.1 CONSCIÊNCIA ORGANIZACIONAL........................................................................ 13 

2.1.1 Crenças e Mentalidades Individuais ........................................................................ 14 

2.1.2 Comportamento Exterior das Pessoas ..................................................................... 16 

2.1.3 Consciência Social e Coletiva ................................................................................. 17 

2.1.3.1 Colaboração .................................................................................................... 18 

2.1.3.2 Capital Social e Aprendizagem ...................................................................... 20 

2.1.4 Arranjos Organizacionais e Sistema de Governança ............................................... 22 

3. METODOLOGIA ................................................................................................................. 25 

3.1 TIPO DE PESQUISA .................................................................................................... 25 

3.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO LOCUS DA PESQUISA .............................................. 26 

3.3 MÉTODOS DE PESQUISA E COLETAS DE DADOS .............................................. 29 

3.3.1 Survey ...................................................................................................................... 29 

3.4 ANÁLISE DOS DADOS .............................................................................................. 31 

3.4.1 Análise Fatorial Exploratória .................................................................................. 32 

3.4.2 Análise de Conteúdo ................................................................................................ 33 

4. RESULTADOS .................................................................................................................... 35 

4.1 ANÁLISE FATORIAL EXPLORATÓRIA .................................................................. 35 

4.1.1 Fatores Essenciais ........................................................................................................ 39 

4.2 ANÁLISE DE CONTEÚDO ......................................................................................... 41 

4.2.1 Procurador da Fazenda Nacional ............................................................................. 42 

4.2.2 Servidor Administrativo, Requisitado e Anistiado .................................................. 49 

4.2.3 Terceirizado e Estagiário ......................................................................................... 55 

5. DISCUSSÃO ........................................................................................................................ 58 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................................... 65 

7. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................................. 67 

APÊNDICE A – SURVEY .............................................................................................................. 73 

APÊNDICE B – MATRIZ DE CORRELAÇÃO ........................................................................... 75 



8 
 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

1.1  CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

Ao longo do tempo, as escolas administrativas passaram por intenso desenvolvimento. 

Influenciada por grandes conhecedores e estudiosos dos mais diversos temas, a teoria 

administrativa evoluiu desde uma visão clássica, com o conceito de homem operacional, 

perpassando por um enfoque humanista, até culminar na era da informação. As primeiras 

teorias, segundo Ramos (1984), consideravam o homem como um indivíduo passivo capaz de 

atender os anseios da organização e da sociedade, embora moralmente debilitado. O autor 

afirma ser necessário expandir o modelo de homem meramente “organizacional” – fruto apenas 

da transformação operacional das organizações – para um indivíduo que seja participante ativo 

da organização, com valores éticos e coletividade social.  

Para o autor, um dos precursores do pensamento crítico na Administração, essa evolução 

dá origem ao “homem parentético”, ou “ homem entre parênteses”, o qual “suspende” a sua 

crença ordinária no senso comum e busca novos entendimentos. Ele passa, então, a apresentar 

reflexões e atitudes que o levam à consciência crítica dos princípios e valores vigentes – a 

racionalidade do conhecimento, ou noética, derivada do grego “Nous”, que significa “mente”, 

“inteligência” e “conhecimento”. Nesse sentido, Freire (1996) também ressalta a necessidade 

de se desenvolver a consciência e a capacidade de analisar e avaliar, por meio do juízo crítico, 

a realidade interior e exterior. Há, assim, a superação da concepção limitada ao homem 

puramente operacional e reativo, remanescente das primeiras teorias de Administração.  

Espera-se, então, que esse novo indivíduo, aberto ao aprendizado e munido de novos 

entendimentos, comportamentos e conhecimentos, seja capaz de transformar a realidade e a 

existência da organização na qual está inserido. Tal expectativa é reforçada pela própria visão 

de Drucker (1997), para o qual o conceito de organização se vincula à aprendizagem, sendo que 

seus trabalhadores possuem a capacidade de aplicar conhecimentos teóricos e analíticos, além 

de demandarem um hábito de aprendizado contínuo, que é a base para definição de atividades 

e consequente especialização. Para o mesmo autor (2002), a organização se descobre a partir 

do aprendizado dos seus valores humanos e inclui um processo de conhecimento acerca de sua 

finalidade.  

É exatamente, segundo Argyris e Schön (1996), a discussão acerca desse propósito e 

dos princípios essenciais sobre os quais a organização está fundada que se busca instigar a 

habilidade de aprender a aprender, ou seja, questionar o próprio processo de aprendizagem e 
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seus ciclos – no que se traduz como dêutero aprendizagem – e, então, passar para uma fase 

subsequente de evolução institucional. Tal desenvolvimento culmina na própria concepção de 

instituição, um conceito social abstrato e geral que, segundo Bernardes (1993), corresponde a 

um conjunto de pessoas que compartilham crenças, valores e comportamentos vinculados à 

estratégia organizacional, com vistas a atender a certa necessidade social básica. 

No setor público, o entendimento dos valores, da missão e dos padrões da organização 

tem influência na criação de valor público, que é aquele percebido pelos cidadãos nos serviços 

prestados pelo poder público, como retorno dos impostos pagos (MOORE, 1994). Assim como 

no setor privado, ao entender seu propósito, uma organização pública deve, também, 

proporcionar um maior envolvimento das pessoas para o alcance de seus objetivos, de modo 

que as relações estabelecidas entre os diversos atores facilitem a geração de valor público.  

Segundo Martins e Marini (2014), esse novo paradigma, inclusive, é a lógica da 

governança pública, que se afasta tanto da administração burocrática ortodoxa quanto da nova 

gestão pública. Para os autores, essa nova dinâmica de coprodução de serviços, políticas e bens 

públicos passa por uma perspectiva mais abrangente de governo e sociedade, com presença de 

redes de governança e de colaboração entre os agentes públicos e privados. Nesse contexto, 

esse processo é possibilitado a partir da compreensão por parte dos agentes públicos de suas 

responsabilidades éticas e das qualidades necessárias ao desempenho de suas funções 

(MOORE, 2002), o que demanda novos níveis de consciência e entendimento dos papéis 

individuais e coletivos.  

Entretanto, há uma lacuna teórica, principalmente na literatura brasileira, acerca dos 

fatores ou constructos, tidos neste estudo como aspectos organizacionais complexos, que 

sustentam o processo de consciência nas organizações públicas. Ao olhar uma entidade de 

forma separada, como um ator isolado ou atomístico, gera-se uma visão segmentada da 

organização. Por outro lado, vê-la de maneira consciente permite sua incorporação ao sistema 

social, gerando uma visão integrativa da organização. Nesse seguimento, destaca-se a 

abordagem de Wilber (2002), ao sugerir a teoria integral para relacionar a organização ao 

sistema social.  O autor sugere que qualquer fenômeno pode ser visto de quatro direções: 

individual, coletiva, interior e exterior. Do ponto de vista das organizações, são quatro 

quadrantes inter-relacionados a serem analisados: crenças e mentalidades das pessoas 

(individual e interior); comportamentos das pessoas (individual e exterior); cultura 

organizacional (coletiva e interior); e, por fim, estruturas, processos e práticas organizacionais 

(coletiva e exterior). O nível de consciência aumenta quando se fortalece o lado interior, seja 

pelas crenças e mentalidades (indivíduo) ou pela cultura organizacional (coletiva), que são, por 
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sua vez, influenciadas pelo lado exterior, representado pelo comportamento das pessoas e pelos 

sistemas organizacionais. 

Essa visão integrativa pode indicar uma direção para se mensurar a consciência 

organizacional, vista como a capacidade de reflexão da organização, essencial para 

proporcionar a unidade entre os sistemas, para cumprir sua missão e expressar seus valores, 

reforçando, assim, o arranjo institucional e a identidade (PEES et al., 2009). Destarte, a 

definição conceitual de consciência organizacional e suas vertentes, elaborada neste estudo, 

mostra a importância da atenção e da responsabilidade da organização perante seu modelo de 

negócio, ou seja, a lógica de como cria, entrega e captura valor (OSTERWALDER; PIGNEUR, 

2010). 

Com o objetivo de se entender como os níveis de consciência influenciam as 

organizações, estruturou-se o presente estudo em quatro partes. A primeira apresenta o 

referencial teórico, elaborado após uma revisão das pesquisas que abordam aspectos conceituais 

da consciência organizacional, de uma perspectiva individual até coletiva. A segunda parte 

demonstra os aspectos teóricos metodológicos, com a delimitação do objeto de estudo e a 

contextualização do locus da pesquisa. Discorre-se, também, sobre os procedimentos adotados 

para a coleta de dados, com a descrição do survey utilizado, bem como as técnicas utilizadas 

para a análise dos dados. A terceira parte, por sua vez, mostra os resultados obtidos das 

percepções individuais de membros de um órgão da Administração Pública Federal. Já a quarta 

parte apresenta a discussão ao se relacionar os principais achados ao marco teórico e às bases 

conceituais. Por fim, a quinta parte traz as considerações finais e sintetiza os principais achados, 

contribuições, limitações e sugestões para estudos futuros. 

 

1.2 PROBLEMA  

 

No contexto da Administração Pública Federal, percebe-se que a geração de valor 

público requer uma nova lógica de governança, que passa a exigir um compromisso global de 

todos os atores organizacionais para a excelência na prestação dos serviços à sociedade. 

Arranjos institucionais que englobam pactuação, comprometimento compartilhado e confiança 

mútua, indispensáveis para a integração de pessoas e unidades, demandam certo alinhamento a 

um mesmo propósito organizacional. Esse discernimento é o princípio de qualquer 

desenvolvimento institucional e envolve a compreensão do que a organização é, o que pretende 

ser, onde está e aonde quer chegar. Entretanto, concretizar este novo cenário torna-se desafiador 

diante da realidade comumente observada nas organizações públicas, nas quais o planejamento, 
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os processos, a comunicação e as relações acontecem de forma fragmentada. Na literatura, 

pesquisas corroboram a importância destes entendimentos para estabelecer um grau de unidade 

entre os sistemas e fortalecer a identidade organizacional (PEES et al., 2009).  

Proveniente da psicologia social e cognitiva e da teoria de sistemas, a consciência 

organizacional representa um indicativo de compreensão da cultura corporativa, podendo levar 

à transformação e provocar mudanças permanentes nas organizações (AJMAL; LODHI, 2015). 

Kim et al. (2019) abordam a consciência organizacional como um fator crítico para facilitar a 

colaboração e o compartilhamento de conhecimento. Pruzan (2001) também fornece uma série 

de reflexões sobre o conceito de consciência em um contexto organizacional, de modo a 

contribuir para o comportamento consciente e intencional dos indivíduos, no intuito de 

aprimorar os resultados organizacionais. 

Todavia, segundo Pees et al. (2009), traduzir conceitos tão abstratos e teóricos como a 

consciência para um modelo organizacional é complexo e interpretativo, sendo necessária a 

obtenção de evidências empíricas para sustentar os conceitos. Espera-se que tais evidências 

apontem fatores organizacionais que permitam a operacionalização de um constructo, que é o 

conjunto de conceitos que definem o objeto pesquisado (GONZALEZ; MARTINS, 2015). 

Diante disso, a análise de fatores essenciais para a operacionalização de um constructo pode 

viabilizar a medição do nível de consciência organizacional e, com isso, induzir os agentes a 

melhores decisões e conduzir a organização a melhores resultados. Pergunta-se, portanto, quais 

são os fatores essenciais para medir o nível de consciência organizacional? 

 

1.3 OBJETIVOS  

 

O estudo tem como principal objetivo analisar os fatores essenciais e operacionalizar o 

constructo “consciência organizacional”, adaptado à realidade brasileira, por meio das 

percepções dos servidores públicos de um órgão federal, sobre as políticas, as práticas, os 

processos e as dinâmicas institucionais. Esta pesquisa adotou como unidades de análise os 

indivíduos, com vistas a elucidar suas percepções e como se comportam individualmente, 

enquanto membros de equipes e como integrantes da organização como um todo (BABBIE, 

2012). Perpassa-se, assim, a análise dos fatores a partir de uma ótica individual até uma 

perspectiva coletiva, indo ao encontro da teoria integrativa de Wilber (2002). 

A partir do objetivo principal, definiram-se os seguintes objetivos específicos: (i) 

identificar a estrutura de governança e gestão responsável por promover a interação de unidades 

que trabalham com a gestão do crédito público; (ii) constatar a cultura de aprendizagem 
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essencial para facilitar a compreensão acerca da instituição e, com isso, gerar melhores 

resultados; e, finalmente, (iii) indicar os gatilhos que influenciam os comportamentos dos 

colaboradores de modo a propiciar um ambiente menos individualista, com maior colaboração. 

 

1.4 DELIMITAÇÃO  

 

O presente estudo analisa a realidade organizacional de um órgão da Administração 

Pública Federal responsável pela gestão do crédito público e pelo assessoramento jurídico no 

âmbito do Ministério da Economia – ME. A organização conta com um órgão central e 100 

unidades descentralizadas, sendo 5 regionais, 22 estaduais e 73 seccionais, e possui uma força 

de trabalho de cerca de 7.400 pessoas, entre procuradores, servidores administrativos, 

terceirizados e estagiários.  

O estudo tem como foco as relações em rede do órgão central e de suas unidades 

descentralizadas, principalmente no que se refere à gestão efetiva do crédito público e não versa 

sobre fatores políticos. Busca-se analisar tão somente os instrumentos internos organizacionais, 

ou seja, estratégias, estrutura organizacional, processos de trabalho e recursos que sustentam a 

capacidade da organização de lidar com o conhecimento e as interações entre indivíduos de 

diversas unidades organizacionais. 

 

1.5 JUSTIFICATIVA 

 

Este estudo se justifica tendo em vista a pretensão de se analisar os fatores essenciais 

capazes de mensurar a consciência organizacional, uma vez que não há, na literatura brasileira, 

estudos que ratifiquem essa proposta, principalmente sob a perspectiva dos servidores públicos.  

Ao reunir evidências iniciais na literatura estrangeira e possibilitar a definição constitutiva e a 

operacionalização do constructo, adaptado à realidade brasileira, o estudo apresenta 

contribuição ao universo acadêmico. Além disso, proporciona, em especial à administração 

pública, o direcionamento de ações e estratégias para estimular a consciência organizacional, 

em suas várias dimensões, em consonância ao sentido construído pelos servidores envolvidos 

nos processos, com vistas a fortalecer o propósito coletivo, e, assim, gerar maior valor público 

à sociedade.  
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 CONSCIÊNCIA ORGANIZACIONAL  

 

 

Pruzan (2001) afirma ser fundamental que as organizações se atentem a questões 

existenciais corporativas como: “quem somos?”, “o que apoiamos?”, “quais são os nossos 

valores”, “como devemos refletir sobre nossa identidade?” e “como devemos avaliar nosso 

desenvolvimento?”. Para o autor, a consciência organizacional não se trata apenas de um 

reflexo da agregação dos valores individuais dos membros, mas sim uma postura autorreflexiva 

da organização, que institui um diálogo inclusivo quanto à sua identidade, propósito e 

relacionamentos com seus stakeholders, representando uma função socialmente integradora. 

Na mesma linha, Collins e Porras (1994) dizem que a organização deve ser considerada como 

um sistema social com capacidade de reflexão acerca dos valores compartilhados. 

Essa compreensão organizacional, entretanto, geralmente é permeada por conceitos 

abstratos e complexos, os quais requerem abordagens que permitam sua operacionalização em 

um modelo organizacional viável. Nesse sentido, Pandey e Gupta (2008) discutem o significado 

de consciência e apresentam uma visão coletiva das organizações, por meio de uma estrutura 

hierárquica integrativa de três níveis de consciência organizacional. Para isso, propõem a visão 

da realidade com base nos quatro quadrantes de Wilber (2002) como ferramenta epistemológica 

para conceituar os diversos níveis de consciência organizacional. Segundo os autores, existe 

uma interconexão dos níveis reflexivo, social e coletivo, que por sua vez, são influenciados 

pelas estruturas e comportamentos individuais. A compreensão integral da realidade 

organizacional levaria, então, à consciência organizacional.  

Laloux (2014), ao fornecer um guia para criar organizações inspiradas no próximo 

estágio da consciência humana, também propõe utilizar os mesmos quadrantes para a análise 

dos fenômenos organizacionais. O modelo integral mostra como a mentalidade, a cultura, os 

comportamentos e os sistemas organizacionais estão relacionados entre si e qualquer alteração 

em uma dessas dimensões ou perspectivas refletirá nas outras. Desse modo, o que se percebe é 

que, para a compreensão de um fenômeno, deve-se abordá-lo de fora, na dimensão exterior, que 

é tangível e mensurável e ao mesmo tempo percebê-lo de dentro, na dimensão interior, com 

pensamentos e sentimentos (WILBER, 2002).  

Encontram-se, também, na literatura, abordagens similares à teoria integrativa como 

instrumento para operacionalizar a consciência organizacional. Nesse sentido, Prahalad e Bettis 

(1986) tratam da lógica dominante, que representa uma visão de mundo ou um entendimento 
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do negócio apoiado por ferramentas administrativas, para atingir objetivos e tomar decisões. 

Esse conceito consiste de quatro dimensões: (i) modelos mentais compartilhados; (ii) valores e 

premissas; (iii) práticas organizacionais; e (iv) organização de estruturas. Ou seja, a noção de 

lógica dominante abrange aspectos cognitivos, “invisíveis”, que estão incorporadas no sistema 

“visível”, por meio da infraestrutura, práticas e procedimentos administrativos, como a escolha 

de indivíduos-chave e o estabelecimento de processos de orçamento e controle (BETTIS; 

WONG, 2003).  

Assim como a lógica dominante, que vincula modelos mentais, valores e premissas com 

estruturas e práticas organizacionais recorrentes, há o sistema integrativo de Ziegenfuss (2004), 

um modelo de sistema aberto para excelência em custo e atendimento, com cinco subsistemas 

organizacionais, inter-relacionados e influenciados pelas contribuições do meio ambiente. São 

eles: (i) gerencial, (ii) cultura e valores, (iii) psicossocial, (iv) tecnologia e (v) estrutura, que 

definem ferramentas, organogramas e práticas necessárias para a realização das tarefas. Os três 

primeiros seriam “invisíveis” e os últimos, “visíveis”. 

Apesar dos diferentes conceitos apresentados nas pesquisas, a teoria integrativa constitui 

o cerne dos estudos e se mostra como instrumento viável para uma abordagem concreta acerca 

da consciência organizacional – um tema abstrato e complexo. Assim, são discutidas a seguir 

as dimensões principais tratadas na literatura relacionadas à consciência organizacional, sob a 

perspectiva integrativa de Wilber (2002). 

 

2.1.1 Crenças e Mentalidades Individuais 

 

A proposta implícita no constructo “consciência organizacional” alinha-se à discussão 

trazida por Karl Weick (1995) sobre sensemaking, ou criação de sentido na organização com 

base em aspectos cognitivos e de ação, refletida em significados e propósitos. O autor inclusive 

destaca, em estudo posterior, seus argumentos sobre o conceito: “Como posso saber o que eu 

penso, até eu ver o que eu posso dizer?” (WEICK, SUTCLIFFE; OOBSTFELD, 2005, p. 412).  

A ideia de sensemaking está alinhada, portanto, à perspectiva trazida por Tsoukas e Chia (2002, 

p. 570) que “a organização é uma tentativa de ordenar o fluxo intrínseco da ação humana, 

canalizá-la para certos fins, dar-lhe uma forma particular, generalizando e institucionalizando 

significados e regras particulares”. Percebe-se, portanto, que o sensemaking é um constructo de 

dimensão individual, ou seja, traduz o significado de algo para o próprio indivíduo, em uma 

perspectiva interior, sob influência de suas crenças e mentalidades.  
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Essa ideia vai além da reflexão, vista como a “capacidade de 'considerar algo 

cuidadosamente', de olhar deliberadamente as questões, de julgar se há disponível quantidade 

e tipo de evidência necessários para a decisão” (DEWEY, 1997, p. 66). Para Cunliffe (2020), a 

reflexão envolve a identificação de padrões, papéis, estruturas, além de valores que impactam 

a realidade e o seu funcionamento. Segundo Dewey (1997), a reflexividade vai além e 

representa a competência de natureza individual cognitiva, desencadeada por um mecanismo 

que envolve complexidade e dúvida. Conforme o autor, durante o processo de sensemaking, o 

indivíduo passa a refletir sobre a experiência e trabalha na reconstrução dos atos e resultados. 

Neste contexto do sensemaking e da reflexividade, existe a consciência reflexiva que, 

segundo Earley (2002), se refere à identidade e à maneira introspectiva que os indivíduos 

conceituam, experimentam e analisam a realidade ao redor deles, com base em seus atributos, 

valores, qualidades e competências. Esse tipo de consciência está em consonância com o 

“domínio pessoal”, proposto por Senge (2010) em a “quinta disciplina”. O autor, ao sugerir 

uma visão sistêmica de todos os aspectos da vivência humana, diz que tudo se inicia com a 

maneira de encarar a realidade pelo próprio indivíduo. Sendo assim, essa disciplina parte da 

expansão da tensão criativa e do senso de propósito para atingir as metas. A partir daí, surgem 

os “modelos mentais”, representados por imagens, pressupostos e histórias que influenciam a 

maneira de perceber, pensar e agir dos indivíduos. 

Durkheim (1965), por sua vez, também fala sobre os desejos individuais, que são 

modelados por fatores sociais externos, ou seja, forças expressas em crenças, valores e normas 

culturais formais ou informais. A hierarquia de consciência organizacional de Barrett (2003) 

considera sete níveis, quais sejam, sobrevivência, pertencimento, autoestima, transformação, 

coesão, inclusão e unidade. O autor afirma que os aspectos ligados à sobrevivência, 

pertencimento e autoestima são vinculados ao interesse próprio dos acionistas e das 

organizações, tidas neste caso como egocêntricas e pouco flexíveis.  

 Nesse seguimento, Sharma (2006) estabeleceu uma tipologia de valores pelos quais 

uma organização existe, e que denota as três formas predominantes de consciência 

organizacional, quais sejam, valores de mercado, sociais e espirituais. O primeiro relaciona-se 

à ética utilitarista, em que a “utilidade” pode ser entendida, segundo Sen (1970), como uma 

escolha ou satisfação individual, em que um ator isolado busca o interesse próprio, valor 

econômico ou sucesso hierárquico. Sharma (2006), entretanto, sugere que a visão das 

organizações empresariais deve transcender seu papel apenas utilitário, passando a ser uma 

sociedade de cooperação e harmonia, com maior inclusão, o que parte de uma mudança de 

mindset dos indivíduos da organização. 



16 
 

 

Porém, segundo Pruzan (2001), é comum se observar que as virtudes, as visões e os 

valores tidos como “corporativos” são, em geral, simplesmente aceitos em vez de 

compartilhados, ou seja, representam apenas “rótulos” comunicados às partes interessadas por 

meio de um processo top-down, de cima para baixo, sem envolvê-las em um processo 

participativo e que oportunize a criação de sentido e entendimento individuais acerca da 

organização.  

De acordo com Laloux (2014), esse estágio demanda a busca pela integralidade e a 

relação com os outros ganha novas perspectivas, a de não julgamento e tolerância, em que se 

passa a ouvir os outros com individualidade e respeito. Para o autor, a cada nova etapa da 

consciência humana, veio um avanço na capacidade de colaborar. Surge então um novo modelo 

organizacional, as organizações pluralistas, em que os relacionamentos são valorizados e todas 

as visões precisam ser ouvidas e respeitadas. São levados em consideração três aspectos: o 

empoderamento do trabalhador, uma cultura orientada por valores e a perspectiva de múltiplas 

partes interessadas. 

Tal processo resulta no “engajamento por princípios”, elemento da dinâmica 

colaborativa proposta por Emerson et al. (2011), que considera basicamente o alinhamento de 

propósitos das partes interessadas, ou seja, a compreensão, a princípio por parte de cada um, da 

instituição e da identidade organizacional. A partir daí seria possível fortalecer a “capacidade 

de atuação conjunta”, que pondera fundamentalmente a cultura organizacional e a liderança – 

a qual exige diversas responsabilidades para que seja capaz de influenciar a performance de um 

modelo de governança colaborativa (AGRANOFF; MCGUIRE, 2003). Esses componentes, ao 

agirem em conjunto, de maneira interativa e iterativa, estimulam também a “motivação 

compartilhada”, concluindo o ciclo da dinâmica colaborativa (EMERSON et al., 2001). Esse 

entendimento sugere que a ressignificação das crenças e mentalidades dos indivíduos direciona 

para um sentido compartilhado da organização.  

 

2.1.2 Comportamento Exterior das Pessoas 

 

Segundo a visão de Wilber (2002), além da perspectiva interior, que envolve as crenças 

e mentalidades das pessoas, o alcance da consciência organizacional perpassa também pela 

análise da dimensão exterior, que trata do comportamento desses indivíduos. Conforme 

Robbins (1999), o comportamento organizacional refere-se à influência exercida por fatores 

individuais, grupais e estruturais sobre o comportamento das pessoas nas organizações.  Para o 
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autor, as atitudes dos indivíduos são afirmações avaliadoras que refletem como eles se sentem 

em relação à organização, ou seja, refletem suas crenças e mentalidades. 

Sob a ótica da análise do comportamento, Corlett e Pearson (2003) apresentam uma 

abordagem relacionada à consciência organizacional formada por duas principais camadas. A 

camada inconsciente fornece a energia cognitiva e a compreensão de fenômenos, essenciais 

para as atividades conscientes de uma organização. Para os autores, trata-se do reservatório que 

abriga todo o capital intelectual dos seres humanos, consistindo-se em arquétipo e instinto. O 

primeiro molda o comportamento individual, descrevendo respostas primárias à vida 

organizacional, enquanto o segundo representa as atividades compartilhadas por todos os 

indivíduos, que dispensam acordo explícito. Já a camada consciente contém o centro de 

consciência e a face pública. O primeiro é semelhante ao conceito de ego apresentado por Jung 

(1951), sendo composto por ações ou comportamentos que moldam a estratégia e a cultura 

organizacional, com base nas regras estabelecidas pela alta gerência. O segundo relaciona-se 

ao conceito de persona de Jung (1951), vinculando a face pública à psique organizacional, ou 

seja, é o modo que os indivíduos se apresentam para o mundo externo, por meio de 

comportamentos que externam desejos sociais, objetivos, exigências e costumes. 

Ainda sob o enfoque comportamental, Wagner III e Hollenbeck (1999) propuseram uma 

investigação em três níveis: micro-organizacional (nível individual), meso-organizacional 

(nível grupal) e macro-organizacional, que enfatiza a visão da organização como um todo. Essa 

gradação, de um ponto individual até um grau coletivo, sugere o direcionamento do 

comportamento dos indivíduos, que é exterior, como um caminho para o alcance de níveis mais 

elevados de consciência organizacional.  

 

2.1.3 Consciência Social e Coletiva 

 

  Para Laloux (2014), o contexto em que uma organização opera, assim como o propósito 

que ela persegue, demanda uma cultura específica e única. Tal contexto, tendo por base a 

compreensão integral da realidade de Wilber (2002) e a definição de organização 

(BERNARDES, 1993), sugere que a existência de uma cultura coletiva, materializada pela 

colaboração entre os indivíduos, inseridos no contexto dos relacionamentos sociais da 

organização, seja um elemento indissociável da consciência organizacional.  

 Para Pees et al. (2009), o relacionamento humano transcende o indivíduo, favorecendo 

assim o desenvolvimento de uma cultura, estrutura e rituais que sustentam a organização, com 

unidade e integração, para o alcance dos objetivos comuns. Nessa linha, Sharma (2006) afirma 
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que a consciência social trata dos relacionamentos e das conexões, seja entre os colaboradores, 

as organizações e a comunidade. Sendo assim, por meio de parcerias, é possível identificar a 

solidariedade entre os membros, a responsabilidade social, o forte senso de pertencimento, o 

sentido de identidade organizacional e a reputação perante a sociedade.   

 Para Habermas (1979), em organizações socialmente conscientes há reconhecimento 

mútuo, aceitação de outros e interação positiva entre indivíduos, com a representação da ética 

discursiva em um processo de comunicação não coagida e com feedbacks. Isso cria uma forte 

rede com seus stakeholders, com base em visões e valores compartilhados, e não esforços 

fragmentados. Nesse mesmo contexto, Weisband (2002) apresenta, em sua tipologia de 

consciência organizacional, o conceito de “disponibilidade”, que mostra o quão disponíveis as 

pessoas estão para participar de determinada conversa ou atividade.  

 Ajmal e Lodhi (2015) reforçam o paradigma orgânico que explora a organização como 

um organismo vivo no qual todos os mecanismos são conjuntamente inter-relacionados entre 

si, de modo que os relacionamentos são mutuamente dependentes uns dos outros. Já que o 

menor componente pode influenciar toda a corporação, considera-se o conceito de ética do 

cuidado, que fortalece os relacionamentos, além de gerar reciprocidade e mutualidade. Sabatino 

(1995) indica que, com consciência social e compaixão, a pessoa "co-surge", com intenção de 

compartilhar, dar e receber, um ao outro. Esse conceito se estende por diversos grupos 

marginalizados, seja em função de gênero, raça, etnia, religião ou cultura. Marques (2005) 

reforça o respeito às diversidades em uma organização espiritualmente consciente, de modo a 

alinhar divergências para a melhor tomada de decisão, o que promove um sentimento de 

pertencimento, integração e coerência. 

 Inclusive, Milliman et al. (2001) apresenta a espiritualidade organizacional como o 

senso de propósito coletivo e significado no trabalho, de modo a contribuir para o significado 

de família, ética e meio ambiente. Nesse nível, a organização mostra a capacidade de renovação, 

adaptação e transformação, características que se alinham, portanto, a uma cultura de 

aprendizagem e desenvolvimento. Pees et al. (2009) afirmam que, neste estágio, a organização 

avançou a ponto de todos os membros compartilharem um senso coletivo de experiência e 

significado, o que aumenta consideravelmente seu potencial de aprendizagem. Enfim, a 

consciência organizacional, principalmente em sua vertente coletiva, é tida como um fator 

crítico que facilita a colaboração e o compartilhamento de conhecimento (KIM et al., 2019).

  

2.1.3.1 Colaboração 
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 A literatura sugere que a compreensão do tecido social no qual as organizações estão 

inseridas propiciam níveis maiores de colaboração entre seus integrantes. Tal visão é reforçada 

por Kim et al. (2019), para os quais as organizações conscientes são altamente colaborativas e 

permitem que o capital humano da organização entenda seus sistemas de modo a funcionar com 

mais eficiência e eficácia, a fim de desenvolver novos processos, produtos e soluções para 

problemas que beneficiam todas as partes interessadas. Os níveis mais altos de consciência 

coletiva dão ênfase às relações interpessoais por meio da construção de alianças, um valioso 

recurso de sustentabilidade a longo prazo. Para Wagner (1997), a colaboração representa uma 

forma particular de cooperação que envolve trabalho realizado conjuntamente, em que os 

envolvidos aprofundem o conhecimento. Sendo assim, a definição de “colaborarquia” 

autogerida, sugerida por Agranoff (2007), seria ideal para caracterizar relações de 

interdependência horizontal e vertical, simultaneamente, de numerosos atores atuando por meio 

de estrutura de rede, como uma comunidade. Este mesmo raciocínio é estipulado por Barabási 

(2009), ao afirmar que nenhum elemento que compõe uma rede atua sozinho, de maneira 

isolada. A rede precisa da interação e colaboração entre eles, daí a necessidade de compreender 

como esses elementos interagem mutuamente. 

Essa interação também é muito reforçada por Laloux (2014), que discorre sobre a 

evolução das organizações, que partem de uma visão completamente materialista, desigual e 

passam a enfatizar justiça, igualdade, comunidade e cooperação, com um alto senso de 

propósito coletivo. Nesse horizonte, os processos passam a ser vistos de baixo para cima, com 

a contribuição de todos e o empoderamento. Segundo o autor, a liderança passa a atuar pelos 

valores compartilhados e a cultura passa a ser orientada por valores e propósito inspirador, por 

meio de uma perspectiva de múltiplos stakeholders, de forma a ajudar e apoiar uns aos outros, 

fortalecendo a ideia de pertencimento, harmonia e comunidade.  

Um fator que promove esse senso de comunidade é a noção de “motivação 

compartilhada”. Lévy-Leboyer (1994) define que a motivação corresponde a um processo de 

fazer um esforço, mantê-lo até o atingimento do objetivo e consagrar a ele a energia necessária. 

Envolve basicamente a vontade de realizar um trabalho para atingir determinado propósito, com 

vigor e intensidade. Tendo isso em vista, segundo Emerson et al. (2011), quando este 

comportamento abrange objetivos comuns, tem-se a motivação compartilhada, que destaca os 

elementos interpessoais e relacionais da dinâmica colaborativa. Essa dinâmica envolve 

processos que trabalham de maneira conjunta e recíproca para produzir ações que facilitam a 

implantação dos propósitos comuns. Entende-se, então, que o desempenho obtido deste sistema 

impactará, de alguma maneira, os resultados organizacionais. 
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Como elemento fundamental da dinâmica de colaboração, a motivação compartilhada 

representa um ciclo de autorreforço que consiste em quatro elementos: confiança mútua, 

compreensão, legitimidade interna e comprometimento. O desenvolvimento da confiança, que 

acontece ao longo do tempo à medida que as partes trabalham juntas, é muito reconhecida como 

condição necessária para colaboração (HUXHAM, 2000). A confiança gera compreensão 

mútua, que se refere especificamente à capacidade de assimilar e respeitar as posições e 

interesses dos outros. Por sua vez, o entendimento mútuo gera um senso de validação 

interpessoal e legitimidade cognitiva, com compatibilidade e reciprocidade. Essas interações 

levam à criação de vínculos de comprometimento compartilhado, que estimulam aos 

colaboradores a cruzar as fronteiras organizacionais, setoriais e/ou jurisdicionais que os 

separavam anteriormente e comprometem-se a um caminho compartilhado, o que reforça a 

colaboração. Essa colaboração existente no nível da consciência coletiva estimula a criatividade 

ao aumentar o potencial de aprendizado e desenvolvimento institucional (GUSTAVSSON E 

HARUNG, 1994). 

 

2.1.3.2 Capital Social e Aprendizagem 

 

 Considerado parte do capital humano por Agranoff (2008), o capital social está 

intimamente vinculado ao conhecimento, fruto do compartilhamento daquilo que foi 

processado e integrado com os valores e julgamentos de todas as partes interessadas. Para 

Ostrom (2000), o capital social refere-se ao conhecimento compartilhado por meio de 

entendimentos, normas, regras e padrões de interações entre grupos de indivíduos, ao realizar 

alguma atividade recorrente. Desse modo, passa a existir uma coordenação de tarefas para que 

os resultados sejam atingidos, em conjunto, da melhor forma, com eficiência na utilização de 

recursos. Para a autora, os participantes de tais agrupamentos devem encontrar maneiras de 

criar reforços mútuos e confiança, com vistas a superar “tentações perversas” de curto prazo, 

criando, então, mecanismos de compromissos, pactuações ou até mesmo punições. 

 Na mesma linha, Putnam et al. (1993) afirmam que o capital social envolve redes, 

normas e crenças sociais que passam a ser compartilhadas entre os membros dos grupos, com 

relações recíprocas de longo prazo. Dessa maneira, uma rede, com compartilhamento de 

conhecimento e confiança, gera retornos mais altos no futuro. Ao criar capital social de maneira 

consciente, segundo Ostrom (1990), os indivíduos gastam, na atuação conjunta, tempo e energia 

para criar instituições que envolvem sistemas de governança com regras próprias para lidar com 

diversos problemas. Todas essas formas demandam dedicação de tempo para a construção de 
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relacionamentos. Quanto maior a conscientização sobre os valores e as atividades cotidianas 

dos outros, bem como sobre as relações de trabalho, maior a transferência de conhecimento e a 

aprendizagem (LEONARDI, 2014). 

No mesmo contexto, Campion e Palmer (1996) propuseram que a consciência 

organizacional tem raízes na cultura, nos valores corporativos compartilhados pelas diversas 

partes interessadas, na responsabilidade social e na ética dos negócios.  Segundo as disciplinas 

de Senge (2010), essa “visão compartilhada”, que procura estabelecer objetivos comuns e 

encorajar o engajamento do grupo, favorece a “aprendizagem em equipe”, em que os indivíduos 

devem pensar conjuntamente, de maneira alinhada, para alcançar objetivos partilhados. Só 

assim é possível fortalecer o “pensamento sistêmico”, tido como o “alicerce da organização que 

aprende”, com vistas a compreender as forças e as relações que modelam o comportamento dos 

sistemas, de modo a promover mudanças com maior efetividade. Ao expandir os padrões de 

pensamento, as pessoas passam a compreender o todo, como parte de um sistema maior, 

identificando o que a organização pretende ser, onde está e aonde quer chegar.  

 Nessa linha, e com vistas a promover o desenvolvimento institucional e a inovação, 

Whitney (2004) sugeriu o Modelo de Investigação Apreciativa da consciência organizacional, 

um arranjo para remodelar profundamente a organização, por meio da aprendizagem resultante 

da colaboração dos indivíduos, para fortalecer a mudança, com base no que a organização faz 

de melhor. Essa estratégia vai ao encontro do proposto por Edgeman e Eskildsen (2012), para 

quem um empreendimento criativo e consciente gera uma coleção de "oportunidades" advindas 

da colaboração. Essa ideia foi reforçada por Terwiesch e Ulrich (2009), ao afirmarem que a 

colaboração implica estruturas invisíveis em que o conhecimento cresce. Para que haja uma 

proliferação mais extensa de informações, deve haver uma colaboração consciente entre 

indivíduos, unidades e organizações.  

 No que se refere às análises de organizações públicas, Ostrom (2000) afirma que, nessas 

burocracias, a capacidade dos funcionários públicos de conhecer os interesses públicos ou 

empreender as formas menos dispendiosas de fornecer e produzir bens e serviços não é 

otimizada. Ou seja, muitas vezes esses funcionários são vistos como atores individuais que 

buscam interesses próprios, o que dificulta a criação do valor público. Nesse sentido, o servidor 

público deve possuir uma motivação extra para estimular o compartilhamento do 

conhecimento, o crescimento e a capacitação de outras pessoas.  Esse ciclo construtivo de 

compartilhamento de conhecimento fortalece o discernimento acerca da identidade 

institucional, de rituais, regras de comportamento, normas e valores da organização (SCHEIN, 

2004). 
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2.1.4 Arranjos Organizacionais e Sistema de Governança 

 

Ainda sob a perspectiva integrativa de Wilber (2002), o alcance da consciência 

organizacional requer o entendimento dos elementos estruturais e sistêmicos da organização, 

que envolvem, no contexto das organizações públicas, tanto a dimensão técnico-administrativa 

quanto a político-institucional. Conforme Aguilar (2011), a perspectiva técnico-administrativa 

abrange as capacidades das instituições de lidar com o conhecimento e executar políticas 

públicas, por meio de estratégias, estrutura organizacional, processos de trabalho e recursos 

humanos, materiais e financeiros para gerar resultado e valor público de forma satisfatória. 

 Em consonância com esse conceito, na estrutura proposta por Emerson et al. (2011), um 

dos elementos que favorecem a “capacidade de ação conjunta” é entendido como “arranjos 

institucionais e procedimentais”, que abrangem a gama de protocolos de processos e estruturas 

organizacionais necessárias para gerenciar interações repetidas ao longo do tempo, seja em 

nível intraorganizacional ou interorganizacional. Além dos arranjos, ressalta-se também a 

necessidade de compartilhar e alavancar “recursos limitados”, sejam eles humanos, financeiros 

ou materiais, para alcançar resultados mais satisfatórios. Essa estruturação dá suporte às práticas 

de gestão do conhecimento, envolvendo o funcionamento de todo o sistema. 

A outra dimensão tratada por Aguilar (2011) é a político-institucional, em que existem 

as relações do estado democrático de direito e a atuação com a sociedade civil, aplicando-se 

regras à gestão da organização, em decorrência de sua personalidade jurídica. Essa definição 

conduz para o conceito de governança pública, que corresponde à utilização de determinadas 

capacidades institucionais e de colaboração entre os agentes públicos para a coprodução de 

serviços, políticas e bens públicos (MARTINS; MARINI, 2014). Segundo os autores, a 

governança colaborativa, além de promover a atuação conjunta de múltiplas instituições, 

estimula as interações com a “sociedade em rede”, com vistas a gerar valor público de forma 

conectada. Nessa rede, além de indicar os atores envolvidos, ou seja, “com quem”, a governança 

deve indicar também o “como” o processo se estabelece, o que permite a composição de 

arranjos organizacionais que maximizam as vantagens dos atores envolvidos. Sendo assim, uma 

cadeia de valor público deve ir além do desempenho, no sentido de empreender esforços para 

alcançar resultados (BOUCKAERT; HALLIGAN, 2008).  

 Ansell e Gash (2008) definem Governança Colaborativa como um tipo de governança 

em que os atores públicos trabalham em parceria com os atores privados, como partes 

interessadas em um processo de tomada de decisão coletiva, com vistas a implementar políticas 

públicas. Os autores apresentam um modelo tem como núcleo quatro variáveis. As “condições 
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iniciais” estabelecem o nível básico de confiança, conflito e capital social que se tornam 

recursos ou passivos durante a colaboração. O “design institucional” define as regras básicas 

sob as quais a colaboração ocorre. A “liderança”, por sua vez, fornece mediação e facilitação 

essenciais para o processo colaborativo. O “processo colaborativo”, por fim, refere-se a um 

ciclo, altamente iterativo e não linear, que inclui fatores como o diálogo face a face, a construção 

de confiança, o desenvolvimento de compromisso, a compreensão compartilhada para gerar 

resultados intermediários, com pequenas vitórias. 

Já para Emerson et al. (2011), a Governança Colaborativa corresponde a processos de 

tomada de decisões que envolvem pessoas, de forma construtiva, para o gerenciamento de 

políticas públicas, de modo a atingir um propósito específico, que não poderia ser realizado sem 

o envolvimento de níveis de governo e/ou das esferas pública, privada e cívica. A autora propõe 

uma metodologia estruturada em multicamadas para a Governança Colaborativa.  

Segundo Martins e Costa (2017), tal estrutura pode ser entendida como um modelo 

sistêmico genérico, com entradas (no caso, são os direcionadores), processamento 

(representado pela dinâmica de colaboração) e saídas (correspondentes às ações colaborativas 

em si). Importante ressaltar os feedbacks para as ações da dinâmica colaborativa e para 

adaptação ao contexto, responsáveis pela formação de um Regime de Governança Colaborativa. 

Os componentes principais dessa estrutura são: o Contexto Geral do Sistema, o Regime 

de Governança Colaborativa – RGC e a Dinâmica de Colaboração. O Contexto Geral envolve 

diversos aspectos, como político, legal, socioeconômico e ambiental, que podem influenciar o 

sistema. Nele surgem oportunidades e ameaças à dinâmica de colaboração. É a partir desta 

conjuntura que se manifestam os direcionadores (liderança, incentivos para colaborar, 

interdependência e incerteza), que auxiliam a iniciar e configurar a direção para o RGC. 

A partir dos direcionadores, os autores seguem com o conceito fundamental para esta 

estrutura, o Regime de Governança Colaborativa – RGC, que engloba o sistema para a tomada 

de decisão na qual há a colaboração entre distintas entidades. Ou seja, são princípios, regras e 

procedimentos que facilitam a deliberação em torno do qual as expectativas dos participantes 

envolvidos convergem em uma dada área. No contexto das organizações públicas, esse ciclo 

culmina no que Martins e Marins (2014) entendem como resultado fundamental do sistema de 

Governança Colaborativa, que é gerar valor público à sociedade (“para quem”). Segundo Moore 

(1994), esse valor é aquele percebido pelos cidadãos nos serviços prestados pelo poder público, 

como retorno dos impostos pagos. Ademais, pode se relacionar às percepções de satisfação e 

qualidade e a resultados de políticas públicas formuladas por meio de mecanismos políticos e 

gerenciais.  Martins e Marins (2014) concluem, então, que a governança contribui para a 
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solução de problemas públicos complexos, que afetam muitos atores. Requer, portanto, 

considerar diversos fatores ambíguos e conflitantes, além de incluir relações de poder, padrões 

decisórios, sistemas, processos e práticas em um contexto de instabilidade, com vistas a melhor 

atender aos anseios da sociedade.  Como consequência desses processos de governança, todos 

os subsistemas organizacionais se integram e passam a funcionar juntos, em direção a um 

objetivo comum. Esse grau de unidade entre os sistemas sugere, então, o alcance da consciência 

organizacional (PEES et.al, 2009).  

A partir da literatura, apresenta-se a tabela 1, que sintetiza as principais teorias e 

conceitos que sustentam as variáveis utilizadas para a explicação do problema proposto. 

 

Tabela 1 - Estrutura das variáveis de pesquisa com base no referencial teórico 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

Tema Dimensão Faceta Item Variável

P01 Visão sistêmica

P17 Compreensão da identidade

P30 Orgulho do cargo

P53 Fatores externos

P18 Alinhamento aos objetivos

P19 Acompanhamento de metas

P23 Divulgação de resultados

P24 Meios de compartilhamento de dados

P25 Incentivo a novas ideias

P26 Importância de mudanças

P31 Ações de bem-estar e saúde mental

P32 Remuneração justa

P33 Poíticas de reconhecimento

P34 Respeito à diversidade

P35 Igualdade de gênero

P36 Ausência de discriminação

P37 Inclusão

P52 Ciência das demais atividades

P16 Documentação de rotinas

Descoberta P22 Obtenção e entendimento das informações

P20 Planejamento participativo e democrático

P10 Conhecimento de expectativas

P05 Feedback 

P04 Ideias consideradas

Confiança e Entendimento Mútuos P06 Confiança nas relações

Legitimidade interna P29 Senso de pertencimento

P27 Engajamento e motivação

P07 Disponibilidade das pessoas

P28 Vontade de permanência

Arranjos Institucionais P15 Compartilhamento de recursos e atribuições

P02 Chefia participativa

P03 Causa coletiva

P08 Acesso a ações de capacitação

P09 Práticas de compartilhamento de conhecimento

Cultura Organizacional P21 Valores colaborativos

P11 Recursos logísticos

P12 Modernização tecnológica

P14 Condições físicas satisfatórias

Reconhecimento (HABERMAS, 1979)

Respeito às Diversidades 

(MARQUES, 2005)

Dinâmica 

Colaborativa, 

adaptação de 

Martins e Costa 

(2017), a partir das 

definições de 

consciência social 

e coletiva, de Kim 

et al. (2019), Pees 

et al. (2009), 

Pandey e Gupta 

(2008), Earley 

(2002), Bernard 

(1926), Sharma 

(2006), Sabatino 

(1995).

Consciência 

Reflexiva, 

perspectiva 

individual, com 

base nas teorias de 

Pees et al. (2009), 

Pruzan (2001), 

Earley (2002), 

Durkheim (1965), 

Collins e Porras 

(1994), Barrett 

(2003).

Motivação 

Compartilhada Comprometimento e disponibilidade 

(WEISBAND, 2002) 

Capacidade de 

Atuação Conjunta

Liderança

Conhecimento

Recursos

Processos de 

Trabalho
Tarefas (WEISBAND, 2002)

Engajamento com 

Princípios

Definição

Deliberação e

Determinação

Estratégias e 

Políticas 

Organizacionais

Visão Sistêmica, Identidade, 

Alinhamento Estratégico (PEES et 

al.,2009; PRUZAN,2001; EARLEY, 

2002; DURKHEIM, 1965; COLLINS 

E PORRAS, 1994; BARRETT, 2003)

Inovação (WHITNEY, 2004)



25 
 

 

3. METODOLOGIA 

 

Na presente seção, apresenta-se o procedimento metodológico utilizado neste estudo, 

com a descrição do tipo e do locus de pesquisa, a população e a amostra, bem como os 

procedimentos de coleta e análise de dados.  

 

Figura 1 - Desenvolvimento metodológico da pesquisa 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

3.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Segundo Vergara (2006), a pesquisa é do tipo exploratória, uma vez que pretende 

sistematizar o conhecimento do objeto analisado, e descritiva, ao expor os atributos de uma 

população e descrever as características do fenômeno. Para a autora, trata-se, quanto à 

finalidade, de pesquisa aplicada que visa a resolver problemas concretos, uma vez que se espera 

que a organização deixe de ser vista apenas em termos de sua estrutura organizacional e tarefas 

e passe a ser vista como orgânica e complexa. Nesse sentido, normas, políticas e procedimentos 

passam a ser entendidos para estimular a mudança de comportamento e a inovação. 

Ainda conforme Vergara (2006), quanto aos procedimentos, realizou-se pesquisa 

bibliográfica, com utilização de artigos científicos publicados para colher as ideias-chaves 

acerca do constructo. Ademais, o estudo envolveu também pesquisa de campo, uma 

investigação empírica realizada no local de ocorrência dos fenômenos, com aplicação de survey 

Elaboração do 

Referencial 

Teórico

1ª Etapa

Aplicação de 
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de 4 fatores 
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dos 4 fatores e 
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1 novo, com 

base nos 360 

depoimentos

Coleta 

concomitante de 
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quantitativos e 

qualitativos

Análise Fatorial 

Exploratória dos 

dados 

quantitativos

(escala de 0 a 5)

Análise de 

Conteúdo dos 

depoimentos 

(campo aberto)
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para levantar com os integrantes de uma organização pública a percepção que têm a respeito da 

organização. A análise documental, a partir da coleta de dados secundários, se concretizou por 

meio de artefatos, como a revista que conta a história da instituição, planos e demais relatórios 

institucionais.   

Por fim, a pesquisa também pode ser classificada um estudo de caso, circunscrito às 

unidades de determinada organização pública, que analisa um fenômeno contemporâneo em 

profundidade, especialmente, quando não há clareza suficiente entre o fenômeno e o contexto 

(YIN, 2001). Para melhor compreender fenômenos sociais complexos, o estudo de caso permite 

a combinação, segundo Eisenhardt (1989), de evidências qualitativas e quantitativas para 

produzir resultados robustos e confiáveis. 

 

3.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO LOCUS DA PESQUISA 

 

No contexto da Administração Pública Federal, o presente estudo analisa a realidade 

organizacional da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, órgão responsável pela 

atuação fiscal e pelo assessoramento jurídico no âmbito do Ministério da Economia – ME. A 

organização conta com um órgão central e 100 unidades descentralizadas, sendo 5 regionais, 

22 estaduais e 73 seccionais, possui uma força de trabalho de 7.379 pessoas, entre procuradores, 

servidores administrativos, terceirizados e estagiários.  

Cabe à PGFN a arrecadação da dívida ativa de natureza tributária, inclusive os recursos 

do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, um direito trabalhista que visa proteger o 

empregado de demissão sem justa causa, regido pela Lei n. 8.036/90 e regulamentado pelo 

Decreto n. 99.684/90 (BRASIL, 1990). Para Martins (2017), trata-se de um “depósito bancário, 

vinculado, pecuniário, compulsório, realizado pelo empregador em favor do trabalhador, 

visando formar uma espécie de poupança”. 

Em sua atuação nesse macroprocesso, devido à sua extensa capilaridade em todo 

território nacional, percebe-se que faltam elementos que propiciem a consciência sobre o 

propósito e a identidade organizacional. De fato, segundo Gibbs et al. (2017), em ambientes de 

trabalho que extrapolam limites geográficos, funcionais ou culturais, é desafiador construir e 

manter o entendimento compartilhado acerca da organização. Percebe-se, então, que resta 

prejudicada a integração e a interação de diversos atores, de diferentes unidades, que participam 

da gestão do crédito público.  

Nesse contexto, com vistas a identificar a percepção quanto aos níveis de consciência 

organizacional, todos os integrantes da PGFN foram convidados a participar da pesquisa “A 
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PGFN quer ouvir você”. Para eliminar problemas em relação à coleta de dados primários e 

facilitar o nível de entendimento das perguntas, realizou-se um pré-teste com 8 pessoas, com 

representantes de todas as classes funcionais e de diferentes tipos de unidades organizacionais. 

O tempo médio para resposta foi de 5 minutos. Após pequenos ajustes e complementações, 

algumas categorias de perguntas foram agregadas, em razão da similaridade. 

O questionário foi, então, inserido no Google Forms, ferramenta gratuita que possibilita 

a construção, a divulgação e o compartilhamento de estudos. A pesquisa ficou disponível 

durante a semana de 2 a 6 de março de 2020, para o universo de 7.379 integrantes da PGFN, 

formado por 2.112 procuradores, 2.434 servidores administrativos, 1.408 estagiários e 1.425 

terceirizados.  

A pesquisa de campo, com esforços de divulgação interna e convite à participação, 

obteve 918 repostas completas, representando uma taxa de resposta de 12,44% da população-

alvo, sendo 444 procuradores, 375 servidores administrativos (incluindo anistiados e 

requisitados), 67 terceirizados e 32 estagiários, conforme percentuais apresentados no gráfico 

1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

Uma vez que o objeto do estudo envolve aspectos relacionados à aprendizagem, destaca-

se aqui também a participação em relação à qualificação acadêmica: 42% possuem 

especialização, 37% possuem nível superior, 10% possuem ensino médio, 9% têm mestrado, 

enquanto doutorado e fundamental aparecem com o mesmo percentual de 1%, de acordo com 

o gráfico 2. 

 

Gráfico 1 - Participação por cargo 
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Fonte: Elaborado pela autora 

 

Quanto à distribuição nas unidades da PGFN, registra-se que 19,3% dos respondentes 

são do Órgão Central, com sede em Brasília, enquanto 80,7% trabalham nas unidades 

descentralizadas, segundo gráfico 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

 

Dos 81% que trabalham nas unidades descentralizadas, 49,7% fazem parte das 

seccionais, 25,5% das estaduais, 23,7% das regionais e 1,1% das unidades virtuais, conforme 

gráfico 4. 

 

 

 

Gráfico 2 - Participação por nível de escolaridade 

Gráfico 3 - Participação por tipo de unidade 
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Fonte: Elaborado pela autora  
 

 

3.3 MÉTODOS DE PESQUISA E COLETAS DE DADOS 

 

A presente pesquisa, de cunho qualitativo, utiliza a técnica de métodos mistos, com 

instrumentos quantitativos e qualitativos na coleta de dados, superando a oposição “quali-

quanti” presente em boa parte dos estudos referentes ao comportamento organizacional. 

Segundo Creswell (2007, p.35), “essa técnica emprega estratégias de investigação que 

envolvem coleta de dados simultânea ou sequencial para melhor entender os problemas de 

pesquisa”. Para o autor, a realização de procedimentos concomitantes, tanto quantitativos como 

qualitativos, permite a obtenção de uma análise ampla do problema de pesquisa.  

Na mesma linha, Shah e Corley (2006) estimulam a complementaridade dos métodos e 

afirmam que os estudos organizacionais têm muito a ganhar ao utilizar simultaneamente as duas 

técnicas. Sendo assim, para mensurar a percepção de todos os integrantes da PGFN que 

trabalham, direta ou indiretamente, com a arrecadação da dívida ativa, inclusive dos recursos 

do FGTS, foi aplicado um survey. 

 

3.3.1  Survey 

 

O questionário englobou perguntas fechadas e uma pergunta aberta (APÊNDICE A). A 

primeira parte foi formada por oito perguntas referentes ao perfil dos respondentes, como área 

de atuação, cargo, idade e escolaridade. A segunda seção consistiu de 38 questões, com escala 

tipo Likert – de 0 (discordância) a 5 (concordância), definidas a partir dos conceitos 

apresentados no referencial teórico e orientadas a avaliar a percepção dos respondentes sobre 

Gráfico 4 - Participação por tipo de unidade descentralizada 
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dimensões pessoas, recursos, estratégias, processos de trabalho e políticas organizacionais. 

Essas questões buscaram mensurar quantitativamente as variáveis que, em conjunto, dão 

origem aos fatores essenciais para medir o nível de consciência organizacional, apresentada por 

Pees et al. (2009) como a capacidade de reflexão da organização para cumprimento de sua 

missão, de modo a reforçar o grau de unidade entre os sistemas e, assim, conduzir aos processos 

deliberativos e decisórios. 

Buscou-se avaliar as variáveis que compõem a visão integrativa da organização, 

responsável por incorporar a organização ao sistema social, em conformidade com abordagem 

de Wilber (2002). Em uma perspectiva individual, as perguntas englobaram conceitos 

relacionados à consciência reflexiva, adaptada de Pees et al. (2009), Durkheim (1965), Collins 

e Porras (1994) e Ziegenfuss (2004). Conforme a teoria de suporte ao conceito de consciência 

organizacional, foram avaliadas as ideias sobre a identidade e os valores ressaltados por Pruzan 

(2001), bem como as crenças e normas culturais reforçadas por Pandey e Gupta (2008).  A 

mensuração da compreensão da instituição e das atividades de outras pessoas está em 

conformidade com a proposta de Weisband (2002). Questões relacionadas à inovação 

(WHITNEY, 2004) também foram consideradas nesta dimensão, bem como as práticas 

organizacionais que envolvem reconhecimento e respeito às diversidades (MARQUES,2005; 

CAMPION E PALMER, 1996). 

Esse primeiro conjunto de variáveis conduz à medição da dinâmica colaborativa da 

organização, abordada pelos conceitos de consciência coletiva e social, tratados por Pandey e 

Gupta (2008), Earley (2002), Bernard (1926), Sharma (2006) e Sabatino (1995), além da 

disponibilidade das pessoas, apontada por Weisband (2002). Para essa medição, utilizou-se 

como referência o formulário de governança colaborativa proposto por Martins e Costa (2017), 

principalmente no que se refere à motivação compartilhada (confiança mútua e 

comprometimento) e à capacidade de atuação conjunta (arranjos institucionais, cultura 

organizacional, liderança e disponibilidade de recursos).  

A terceira parte do questionário, por fim, consistiu de uma pergunta aberta, campo 

“Sugestões”, com o intuito de coletar os dados qualitativos sobre o objeto de estudo. A pergunta 

solicitava a opinião dos respondentes sobre temas como pessoas, comunicação, processos de 

trabalho e integração, a fim de ratificar e identificar demais fatores para mensurar a consciência 

organizacional.  Seu objetivo principal foi ampliar a validade do estudo, de definição 

constitutiva e operacionalização do constructo, segundo o alinhamento entre os fatores 

extraídos e as sugestões.  Esse tratamento segue a proposta de Creswell e Miller (2000, p.125), 

para quem: 
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Os pesquisadores qualitativos podem usar uma segunda lente para 

estabelecer a validade de seu relato: os participantes do estudo. O 

paradigma qualitativo assume que a realidade é socialmente 

construída e é o que os participantes percebem que é. Essa lente sugere 

a importância de verificar com que precisão as realidades dos 

participantes foram representadas na conta final. 

 

 

 

3.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Com vistas a identificar os fatores essenciais para medir o nível de consciência 

organizacional, foi implementada a análise de dados em dois passos. No aspecto quantitativo, 

optou-se pela técnica de Análise Fatorial Exploratória – AFE. A Análise de Conteúdo – AC foi 

utilizada em sequência, para análise dos dados qualitativos, obtidos por meio de pergunta 

aberta. Os procedimentos teórico-metodológicos adotados são resumidos na figura 2. Os 

resultados da análise são apresentados na Seção 4. 

 

Figura 2 - Análise de dados 

 

Fonte: Elaborada pela autora 
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3.4.1 Análise Fatorial Exploratória 

 

A Análise Fatorial Exploratória – AFE foi utilizada para analisar a inter-relação dos 

indicadores propostos e mensurar os fatores que influenciam determinadas variáveis, 

representadas, neste estudo, por cada uma das perguntas. Malhotra (2001) define análise fatorial 

como um conjunto de procedimentos que visam a redução de dados, estudando-se as relações 

entre diversas variáveis inter-relacionadas para transformá-las em uma quantidade menor de 

fatores subjacentes. Pela carência de pesquisa empírica anterior e insuficiente respaldo teórico 

que trate da consciência organizacional, utiliza-se a AFE para análise dos dados quantitativos, 

por meio do programa R, ambiente para execução de análises estatísticas, disponível sob 

concessão General Public License – GPL. 

Para Worthington e Whittaker (2006), a AFE também auxilia a proposição de escalas 

de medida, ao dimensionar os dados com base nas respostas dos casos analisados. Sendo assim, 

torna-se possível identificar tanto os itens que não mensuram o constructo esperado quanto 

aqueles que englobam cargas cruzadas. Segundo os autores, há dinamicidade no processo de 

desenvolvimento da escala, o que exige constante revisão e refinamento. 

Tabachinick e Fidell (2007) estabelecem alguns requisitos a serem satisfeitos para a 

utilização da análise fatorial. O ponto de partida é verificar a adequabilidade da base de dados 

(FIGUEIREDO; SILVA, 2010). A literatura recomenda a utilização de variáveis contínuas ou 

discretas. Hair et al. (2006) aconselham evitar a inclusão de variáveis categóricas e sugerem 

amostras com mais de 50 observações, aconselhando um mínimo de 100 casos para assegurar 

resultados mais satisfatórios. A matriz de correlação deve apresentar a maior parte dos 

coeficientes com valores acima de 0,30. O teste de Kaiser-Meyer-Olklin (KMO) varia entre 0 

e 1 e quanto mais próximo de 1, melhor. Hair et al. (2006) sugerem 0,50 como patamar 

aceitável. Por fim, a estatística Bartelett Test of Spherecity (BTS) deve ser estatisticamente 

significante (p<0,05). 

Para Figueiredo e Silva (2010), após a verificação da adequabilidade da base de dados, 

o pesquisador deve determinar a técnica de extração dos fatores, se será por Análise de 

Componentes Principais – ACP ou Análise Fatorial – AF, pois ambas buscam produzir 

combinações que capturem o máximo possível a variância das variáveis observadas. 

Tabachnick e Fidell (2007) argumentam que a análise fatorial deve ser sua escolhida quando se 

procura uma solução teórica não contaminada por variabilidade de erro. Caso se almeje 

simplesmente um resumo empírico do conjunto de dados, deve-se optar pela Análise de 

Componentes Principais – ACP. Segundo Hair et al. (2006), quando o número de variáveis 
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supera 30, ou se as comunalidades sejam superiores a 0,60, na maior parte das variáveis, tanto 

a ACP quanto a AF apresentam os mesmos resultados. 

Para Figueiredo e Silva (2010), depois da decisão acerca do método de extração, o 

pesquisador deve determinar o número de fatores a serem extraídos, que melhor representem a 

correlação entre as variáveis observadas. Quanto maior a quantidade de fatores, maior é a 

variância explicada. Para os referidos autores, a solução ideal seria então identificar o menor 

número de fatores que maximize a quantidade de variância total explicada. O Scree test 

(CATELL, 1978) auxilia a análise gráfica da dispersão do número de fatores. Quando a curva 

da variância individual de cada fator sofre uma queda abrupta, isso significa que muita variância 

foi perdida e não se deve mais extrair fatores. 

No próximo estágio, o pesquisador deve decidir o tipo de rotação dos fatores para definir 

quais variáveis serão carregadas em cada componente. Tabachinick e Fidell (2007) apontam 

dois principais tipos de rotação: a ortogonal e a oblíqua. Segundo os autores, a primeira é mais 

fácil de reportar e interpretar, porém demanda que os constructos sejam independentes. Já a 

segunda permite que os fatores sejam correlacionados, mas apresenta maior dificuldade em sua 

descrição e interpretação. Pallant (2007) afirma que o tipo de rotação ortogonal Varimax é o 

mais comumente utilizado e pretende minimizar o número de variáveis com altas cargas em 

cada fator.  

 

3.4.2 Análise de Conteúdo  

 

Vergara (2015) considera a Análise de Conteúdo – AC como técnica para tratamento de 

dados com o intuito de buscar o que está sendo dito a respeito de determinado tema. A autora 

afirma que tal procedimento, que admite uma abordagem quantitativa (estatística), qualitativa 

(interpretativa) ou ambas, sempre incorre em categorizações. Segundo a autora (2015, p.10), 

“categorizar implica isolar elementos para, em seguida, agrupá-los”, em razão de seus 

elementos comuns. Nessa linha, para Bardin (2011), a AC representa um conjunto de técnicas 

de análise que se utiliza de procedimentos sistemáticos para descrever e interpretar o conteúdo 

das mensagens. Segundo a autora, para a sua realização são necessárias três etapas, a saber: a 

pré-análise, a exploração do material e a interpretação dos resultados. Na fase inicial, 

sistematizam-se as ideias a partir dos fragmentos analisados, de modo a se estabelecer hipóteses 

e indicadores. A seguir, na segunda fase de exploração do material, busca-se codificar, 

estabelecer regras de contagem e classificar e agregar as unidades de registro em categorias pré-

determinadas, com base nas hipóteses e nos objetivos da pesquisa.  
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Sobre a codificação, Bardin (2011) propõe agregar e enumerar as informações textuais, 

representativas das características do conteúdo. Ou seja, o material é coletado e recortado em 

unidades de registro, que são as palavras-chave. A mesma autora sugere a análise categorial 

temática para desmembrar o conteúdo em categoriais agrupadas analogicamente, quando se 

trata de estudo qualitativo acerca de valores, opiniões, atitudes e crenças. Para Silva e Fossá 

(2015), as categorias iniciais são agrupadas em temáticas correlatas, dando origem a categorias 

intermediárias, que, por sua vez, são aglutinadas em temas mais abrangentes, resultando nas 

categorias finais.  

A terceira etapa da AC, finalmente, corresponde ao tratamento dos resultados e a 

intepretação crítica dos dados, que consiste em captar os conteúdos manifestos e latentes 

contidos em todo o material coletado, os quais levarão à inferência de conclusões (BARDIN, 

2011). A análise permite a comparação dos achados com as diversas categorias existentes, 

ressaltando tanto os aspectos tidos como semelhantes, além daqueles considerados como 

diferentes.  
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4. RESULTADOS 

 

4.1  ANÁLISE FATORIAL EXPLORATÓRIA 

 

Os fatores foram extraídos por meio da Análise de Componentes Principais – ACP, 

quando se quer simplesmente um resumo empírico de uma série de dados (TABACHINICK E 

FIDELL, 2007). Para avaliar as relações entre as variáveis e testar a validade discriminante 

entre os fatores, utilizou-se a matriz de correlação, em que os valores variam entre -1 e 1, 

representada, conforme figura 3, por cores. As correlações em azul são positivas, com tons mais 

fortes para as correlações mais altas. Sem a presença de cor vermelha, percebeu-se que não 

houve variabilidade no sentido negativo.  

 

Figura 3 - Matriz de correlação 

 

         Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

Quanto à conveniência do modelo fatorial, aplicou-se o teste de esfericidade de Bartlett 

(Bartelett Test of Spherecity – BTS) para testar a hipótese nula, de que as variáveis não seriam 

correlacionadas na população. Um valor elevado da estatística favorece a rejeição da hipótese 
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nula. Após o teste de esfericidade de Bartlett, a hipótese nula, de que a matriz de correlação da 

população fosse uma matriz identidade, foi rejeitada. A estatística qui-quadrado aproximada foi 

de 19296,08 com 528 graus de liberdade, significativa ao nível de 0,05.  No mesmo sentido, a 

estatística Kaiser-Meyer-Olkin factor adequacy – KMO foi maior que 0,5 (0,95), o que também 

indicou que a análise fatorial era, de fato, uma técnica apropriada para analisar a matriz de 

correlação.  

A partir da extração, o Scree test possibilitou a análise gráfica da dispersão do número 

de fatores, conforme apresentado no gráfico 5. A partir do terceiro componente principal, inicia-

se a formação de uma linha reta, o que indica que os componentes restantes representam uma 

variabilidade insignificante quanto ao nível de explicação. 

 

Gráfico 5 - Declividade ou Scree Plot 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Para viabilizar a realização de uma análise comparativa tendo como base os quatro 

quadrantes da teoria integrativa de Wilber (2002), optou-se pela utilização de quatro fatores, 

revelados pela AFE, que explicaram 57% da variância observada. Esse percentual está em 

conformidade com o disposto por Norman e Streiner (1994), ao afirmarem que os fatores 

3 fatores 4 fatores 5 fatores 6 fatores

53% 57% 60,60% 64,20%
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deveriam explicar pelo menos 50% da variância total, demonstrando assim que a solução 

fatorial encontrada foi satisfatória.  

Após essa definição, os fatores retidos foram rotados para facilitar a interpretação da 

solução fatorial, com cada variável tendo uma carga principal em um único fator. A carga 

fatorial indica, em porcentagem, a covariância existente entre o fator e a variável, podendo seu 

valor variar entre -1 e 1, sendo 0 a total ausência de covariância. Utilizou-se, para tanto, a 

rotação ortogonal, mais comumente utilizada que a rotação oblíqua. Pelo procedimento 

Varimax, representado na figura 4, os fatores extraídos permanecem não correlacionados, de 

modo a facilitar a sua interpretação (TABACHINICK; FIDELL, 2007).  

 

Figura 4 - Rotação ortogonal Varimax com 4 fatores 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

A carga fatorial foi considerada significativa quando igual ou superior a 0,40 

(HARMAN, 1960). Quando se observou uma variável sem carga significativa em nenhum dos 

fatores, procedeu-se à respectiva exclusão, disposta na tabela 2, refazendo-se a análise com o 

conjunto restante de itens, para aumentar a porcentagem da variância comum explicada. 
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Tabela 2 -  Lista de variáveis excluídas 

 
         Fonte: Elaborada pela autora 

 

Apresenta-se, a seguir, a tabela 3 com as cargas fatoriais das variáveis, o que possibilita 

verificar a importância de cada fator na explicação do problema proposto. 

 

Tabela 3 - Cargas fatoriais das variáveis nos quatro fatores 

 
Fonte: Elaborada pela autora 

 

Após a agregação das variáveis, observada na tabela 3, realizou-se uma avaliação da 

confiabilidade de cada fator pelo Alpha de Cronbach, o qual resultou satisfatório, com uma 

carga acima de 0,8 em todos os fatores. Com esse resultado, foi possível inferir que as variáveis 

P14 Condições físicas

P32 Remuneração justa

P35 Igualdade entre gêneros

P37 Relação entre diversidade e resultados

P53 Influência de fatores externos

Variáveis excluídas

Item Variável Fator 1 Fator 2 Fator 3 Fator 4

P02 Chefia Participativa 0,84 0,11 0,28 0,12

P03 Causa Coletiva 0,82 0,14 0,31 0,12

P05 Feedback 0,81 0,2 0,2 0,17

P04 Ideias consideradas 0,8 0,2 0,26 0,11

P10 Conhecimento de expectativas 0,77 0,15 0,17 0,28

P01 Visão Sistêmica 0,46 0,4 0,41 0,21

P12 Modernização tecnológica 0,15 0,72 0,02 0,14

P11 Recursos logísticos 0,11 0,68 -0,05 0,16

P24 Meios de compartilhamento de dados 0,12 0,66 0,32 0,29

P23 Divulgação de resultados 0,02 0,65 0,21 0,14

P25 Incentivo a novas ideias 0,32 0,63 0,38 0,13

P31 Ações de bem-estar e saúde mental 0,2 0,62 0,41 0,06

P20 Planejamento participativo e democrático 0,23 0,58 0,38 0,26

P15 Compartilhamento de recursos e atribuições 0,06 0,54 0,13 0,11

P33 Políticas de reconhecimento 0,46 0,46 0,37 0,07

P08 Acesso a ações de capacitação 0,36 0,45 0,18 0,16

P22 Obtenção e entedimento de informações 0,12 0,44 0,23 0,37

P09 Práticas de compartilhamento de conhecimento 0,37 0,41 0,14 0,28

P36 Ausência de discriminação 0,22 0,04 0,66 0

P27 Engajamento e motivação 0,19 0,35 0,62 0,23

P29 Senso de pertencimento 0,2 0,26 0,61 0,39

P30 Orgulho do cargo 0,13 0,22 0,61 0,33

P06 Confiança nas relações 0,45 0,06 0,57 0,14

P07 Disponibilidade das pessoas 0,36 0,1 0,57 0,17

P34 Respeito à diversidade 0,19 0,28 0,56 0,14

P26 Importância de mudanças 0,12 0,4 0,56 0,17

P21 Valores colaborativos 0,35 0,35 0,56 0,22

P28 Vontade de permanência 0,25 0,06 0,46 0,33

P17 Compreensão da identidade organizacional 0,06 0,23 0,17 0,78

P18 Alinhamento aos objetivos 0,15 0,28 0,23 0,77

P45 Ciência das demais atividades 0,34 0,22 0,18 0,57

P16 Documentação de rotinas 0,35 0,24 0,3 0,54

P19 Acompanhamento de metas 0,42 0,18 0,18 0,46
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apresentaram argumentos empíricos para sua agregação nos quatro fatores, o que permitiu 

proceder à sua conceituação e análise. A nomenclatura e os respectivos coeficientes são 

apresentados na tabela 4. 

 

Tabela 4 - Coeficientes Alpha Cronbach para os quatro fatores 

 
Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

4.1.1 Fatores Essenciais 

 

Relacionam-se abaixo os fatores essenciais identificados a partir da AFE, para medir a 

consciência organizacional. 

 

Fator 1 – Capital Social 

 

De maneira agregada, esse fator reflete o conhecimento compartilhado e a aprendizagem 

acerca de um conjunto de valores dos indivíduos capazes de estabelecer maneiras de criar 

reforços mútuos e confiança (OSTROM, 2000). Segundo Kanaane (1994), sendo a organização 

um sistema social estabelecido, mecanismos de compromissos e pactuações podem reforçar a 

causa coletiva e participativa, contribuindo, assim, para a compreensão do todo institucional. 

Esse entendimento está em consonância com o disposto por Pees et al. (2009), ao afirmar que, 

em um grau de consciência coletiva, a organização avança a um ponto em que todos os seus 

integrantes passam a compartilhar um senso coletivo de experiência, conhecimento e 

significado 

Esse discernimento acerca da realidade organizacional pode aprimorar o subsistema de 

“cultura e valores” (ZIEGENFUSS, 2004), que engloba rituais, regras de comportamento, 

normas e valores que fortalecem a identidade da organização (SCHEIN, 2004). Alinhada à essa 

compreensão da realidade da organização, a “aprendizagem em equipe” (SENGE, 2010) 

permite que as pessoas pensem conjuntamente para alcançar objetivos partilhados e a visão 

sistêmica. 

 

 

Fator Nome Precisão

F1 Capital Social 0,93

F2 Lógica Organizacional 0,90

F3 Senso de Comunidade 0,89

F4 Semântica Institucional 0,82
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Fator 2 – Lógica Organizacional 

 

Os itens que compõem este fator correspondem à lógica organizacional e se referem à 

“estrutura” (comitês, funções, políticas e procedimentos) e à “tecnologia” (recursos, técnicas, 

estrutura física e equipamentos), que facilitam o compartilhamento de conhecimento e a 

integração das pessoas para a efetiva prestação dos serviços (ZIEGENFUSS, 2004). Tendo por 

base a ideia de Prahalad e Bettis (1986), tal lógica envolve a gestão e a prática organizacional, 

definidas como tipos de comportamento, processos, procedimentos e rotinas necessárias para a 

realização das atividades. Esse fator refere-se também, na visão dos autores, às estruturas 

organizadoras, incluindo as ferramentas administrativas para o alcance de objetivos e metas, 

além de auxiliar e conduzir o processo decisório. Isso facilita a governança entre as unidades, 

com o compartilhamento de recursos e atribuições, de modo a aprimorar a efetividade 

organizacional.  

 

Fator 3 – Senso de Comunidade 

 

O fator senso de comunidade engloba, de maneira agregada, as variáveis referentes aos 

relacionamentos entre os colaboradores, as organizações e a comunidade, correspondendo ao 

subsistema “psicossocial” de Ziegenfuss (2004). Tais conexões são baseadas em solidariedade 

entre os membros e forte senso de pertencimento e reputação perante a sociedade (SHARMA, 

2006). A não existência de discriminação, se sentir motivado e pertencente, ter orgulho e 

confiança e estar disponível para os colegas aprimoram a qualidade dos relacionamentos e 

facilitam, de alguma maneira, o comportamento colaborativo entre as pessoas, a instituição e o 

macroambiente no qual se inserem. Formar uma rede de colaboradores e estabelecer parcerias 

pode levar a transformações positivas, tanto no âmbito pessoal quanto na vida profissional dos 

indivíduos.  

 

Fator 4 – Semântica Institucional 
 

 

  Esse fator abrange os itens relacionadas à cognição gerencial acerca da identidade 

organizacional, refletida em sua missão, visão e valores, bem como os objetivos institucionais, 

as metas e os processos de trabalho. Nesse sentido, corresponde à maneira pela qual os gerentes 

conceituam o negócio (PRAHALAD E BETTIS, 1986). Ao considerar as disciplinas de Senge 

(2010), essa conceituação parte do “domínio pessoal”, que se relaciona ao senso de propósito 

individual e de “modelos mentais”, representado por imagens, pressupostos e histórias que 
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influenciam a maneira de perceber, pensar e agir dos indivíduos. Então, de uma perspectiva 

individual, parte-se para a coletiva, com uma “visão compartilhada” (SENGE, 2010) acerca de 

objetivos comuns. Os estudos mostram que, para promover modelos mentais compartilhados, 

conforme apontado por Prahalad e Bettis (1986), os líderes poderiam atuar no sentido de 

estimular a captura de conhecimentos latentes nas estruturas e disseminá-los em toda 

organização, de forma a gerar um significado de unidade entre os sistemas (PEES et al., 2009). 

 

4.2  ANÁLISE DE CONTEÚDO  

 

No campo “Sugestões” do questionário online (survey), os integrantes da PGFN 

puderam expressar sua percepção sobre os temas abordados no referencial teórico, como 

governança, liderança, relacionamento interpessoal, recursos, comunicação, alinhamento 

institucional e integração, o que possibilitou a investigação de categorias de análise que 

serviriam para o desenvolvimento da presente pesquisa. A partir dos 360 depoimentos obtidos, 

a Análise de Conteúdo – AC foi realizada para estudar valores, opiniões e crenças presentes nas 

respostas, elementos subjetivos e intangíveis, e, com isso, ratificar e aperfeiçoar os fatores 

identificados na AFE, além de permitir a identificação de algum outro aspecto. Para tanto, 

definiram-se “palavras” como unidades de análise, para posteriormente inseri-las em 

categorias. Utilizou-se uma base quantitativa, por meio da frequência de elementos, sem 

dispensar, contudo, a relevância de outros aspectos, assim como a presença ou ausência de 

outros. 

O software Iramuteq permitiu a análise lexográfica por meio da frequência de 

repetições, que deu origem a nuvens de palavras. Para a padronização dos vocábulos, 

realizaram-se procedimentos de revisão dos textos, como correção de erros gramaticais e de 

digitação, uniformização de siglas e nomes e substituição de determinadas palavras por 

sinônimos. Para Franco (1986), é prudente realizar tal codificação, processo em que os dados 

são marcados, o que possibilita o posterior agrupamento e transformação em categorias.  

Utilizou-se como métrica a quantidade de repetições dos vocábulos, o que Campos 

(2004) trata como “frequenciamento” ou “quasi-quantitativa”, com base na repetência de 

conteúdos comuns à grande parte das respostas. Após o tratamento dos textos e identificação 

dos vocábulos que possuem validade semântica, esses foram ordenados de forma decrescente 

segundo sua frequência de aparição, sendo consideradas para a formação das nuvens aquelas 

palavras mais mencionadas, com o mínimo de oito repetições. Esse parâmetro foi estabelecido 

por uma analogia ao princípio de Pareto, em que 80% dos dados, provenientes dos vocábulos 
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com oito ou mais repetições, deram origem a um menor grupo de termos, cuja relevância, no 

entanto, é mais significativa para a pesquisa. 

Além da frequência, realizou-se também a análise por “relevância implícita”, quando, 

apesar de o tema não ter se repetido nos depoimentos de diversos respondentes, apresentou 

relevância para o estudo (CAMPOS, 2004). Assim, ressalta-se que algum outro vocábulo que, 

porventura, tenha aparecido em uma quantidade menor, mas que possa ter alguma relação com 

os significados dos conceitos identificados no referencial teórico, também foi considerado. 

Apesar da existência de classes pré-definidas, obtidas a partir dos resultados da AFE e 

da frequência de repetições, optou-se por utilizar categorias não apriorísticas, aquelas que 

surgem a partir dos depoimentos coletados, sem o engessamento dos temas. Para a definição 

das categorias, conforme a tipologia sugerida por Laville e Dionne (1999), utilizou-se uma 

grade aberta, indicada para pesquisas exploratórias, com uma base flexível até a obtenção de 

um conjunto final. Houve um intenso processo de comparação com as teorias, não se perdendo 

de vista o objetivo do estudo (CAMPOS, 2004). Os agrupamentos temáticos decorrentes da AC 

propiciaram a identificação de categorias intermediárias que, por sua vez, possibilitaram a 

validação dos fatores expostos na AFE, além de ter trazido outro indicador relevante para a 

pesquisa – o valor público. Assim, foi possível produzir inferências, com o embasamento das 

mensagens em pressupostos teóricos (FRANCO, 1986). A interpretação dos resultados foi 

realizada por meio da construção interativa de uma explicação, que considera a relação entre as 

categorias (LAVILLE E DIONNE, 1999). 

Com intuito de diminuir possíveis distorções na AC, e em razão de um comentário 

extraído da pergunta aberta – “E temos que ouvir que trabalho na Procuradoria é dos 

Procuradores e que deveríamos ir para uma ‘Servidoria’ dos Servidores, para sermos 

atendidos e nossas vozes serem ouvidas”, optou-se pela codificação das respostas por cargo, 

em razão das diferenças existentes entre as categorias funcionais no que se refere aos tipos de 

vínculo com a Administração Pública e os respectivos padrões remuneratórios. A despeito dessa 

segmentação, salienta-se que todos os depoimentos foram devidamente inseridos nos fatores 

previamente identificados na AFE, o que confirma a validade do constructo consciência 

organizacional para os três grupos funcionais. 

 

4.2.1 Procurador da Fazenda Nacional 

 

Os procuradores da Fazenda Nacional deixaram 149 depoimentos, a partir dos quais foi 

elaborada a nuvem de palavras disposta na figura 5. Observa-se que os termos mais utilizados 
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se referem à palavra trabalho, sendo a primeira na lista de citações, com 127 registros, seguida 

por outros termos referentes ao labor, como dever (40), processo (39), atividade (37), atuar 

(34), demanda (17) e atribuição (11), o que reforça a predileção por variáveis relacionadas ao 

Fator 2 – Lógica Organizacional.  

Em seguida, as palavras ligadas à instituição são as que mais aparecem, como PGFN 

(106), unidade (103), instituição (41), órgão (34), ponta (27), órgão central (25), regional (24), 

seccional (22), área (17), estrutura (15) e estadual (10), o que fortalece o Fator 4 – Semântica 

Institucional, vinculado à identidade institucional.  

Esses fatores vinculam-se às capacidades das instituições de lidar com o conhecimento 

e executar políticas públicas, por meio de estratégias, estrutura organizacional, processos de 

trabalho e recursos humanos, materiais e financeiros para gerar resultado e valor público de 

forma satisfatória (AGUILAR, 2011).   

 

Figura 5 - Nuvem de palavras dos depoimentos dos procuradores da Fazenda 

 

Fonte: Elaborada pela autora 
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A seguir, alguns dos depoimentos coletados no questionário que permitem melhorar a 

compreensão e a definição constitutiva do Fator 2 – Lógica Organizacional. 

 

i. Modernização Tecnológica – Recursos Logísticos 

Depreende-se dos depoimentos que, para a implementação de uma efetiva prestação de 

serviços e com vistas a promover o compartilhamento do conhecimento, salienta-se a 

necessidade de recursos (30), investimento (21) e orçamento (8) para a modernização da 

organização, principalmente no que se refere à integração de sistemas de informação (33).  

 

A escassez de recursos é uma realidade, mas o mínimo estrutural para 

a prestação de um serviço a contento, principalmente diante da 

relevância da função que exercemos e o aumento constante de metas, é 

necessário. Mínimo estrutural= pessoal qualificado de apoio e 

estrutura física-tecnológica. [Respondente 257] 

Mas ainda lamento nossas dificuldades de acesso a sistemas da Receita 

de que necessitamos e não logramos conseguir acesso, pela falta de 

integração do SAJ com os sistemas de processo eletrônico dos 

diferentes ramos da Justiça, pela falta de ferramenta mais eficiente 

dentro do SAJ para análise do processo e que te permita um controle 

maior das tarefas executadas. [R110] 

Necessidade de aumentar a força de trabalho humana e desenvolver 

ferramentas tecnológicas que auxiliem no tratamento de demandas em 

massa, normalmente recebidas pelas Unidades da PGFN. [R22] 

 

ii. Meios de Compartilhamento de Dados – Divulgação de Resultados – Obtenção e 

Entendimento de Informações – Compartilhamento de Conhecimento 

As palavras conhecimento e informação tiveram 40 repetições cada, transparência (10) 

e divulgação (8), mostrando a importância de processos que fortalecem o capital intelectual e 

o conhecimento compartilhado, agregadores de valor organizacional. 

 

Os processos de trabalho precisam ser mais simples e há necessidade 

de maior integração, especialmente na transição de informações, entre 

as unidades e entre estas e o órgão central. [R34] 

Perdemos um tempo precioso de trabalho para tentar obter a 

informação se há orientação sobre determinada questão e se tal 

orientação está ou não vigente. Na maioria das vezes, sequer 

conseguimos localizar a orientação e quando localizamos não 

conseguimos o texto do ato. [R51] 
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Penso que falta uniformidade de entendimento e atuação em relação a 

todos estes aspectos acima, a gestão do conhecimento e o acesso às 

informações (teses/entendimentos institucionais) são falhos, assim 

como a gestão de pessoas.  [R66] 

Adotar processos mais claros, objetivos e enfáticos de comunicação 

das decisões e orientações do órgão central, pois hoje os processos de 

comunicação são extremamente falhos, confusos, improvisados e 

ineficientes. [R82] 

 

iii. Incentivo a Novas Ideias  

 O incentivo a novas ideias passa pelo apoio aos processos de mudança (22), que 

envolvem procedimentos internos, competências e tecnologias que estimulam a inovação. 

 

Motivar as pessoas e conscientizá-las da necessidade de mudar as 

rotinas de trabalho, eis os maiores desafios da instituição. [R5] 

Criar grupo de trabalho dentro da PGFN, em apoio às Corregedorias, 

para avaliar por amostragem a QUALIDADE dos trabalhos 

desenvolvidos por Procuradores e Servidores da PGFN com premiação 

àquelas unidades que apresentarem melhores resultados. [R18] 

Mas há muitos que rejeitam os vetores de mudança da instituição e se 

recusam a cooperar. Creio que isso deveria de alguma forma ser 

notado e apontado, até para dar um apoio à chefia local que enfrenta 

esse tipo de resistência para alcançar as metas e alterações propostas 

pelo órgão central. [R219] 

 

iv. Reconhecimento, Bem-estar e Saúde Mental  

Percebe-se a importância de reconhecimento e valorização das pessoas, como seres 

complexos, que buscam oportunidades e acolhimento para lidar com os problemas 

organizacionais. É necessário, segundo os depoentes, o cuidado com a saúde e bem-estar do ser 

humano. 

 

Fazer em larga escala uso de portarias de elogio (menção honrosa etc) 

mediante concursos promovidos pelo órgão central da PGFN. [R303] 

É necessário treinar as pessoas para trabalharem em equipe, 

cultivando valores como gentileza, empatia e cooperação. [R93] 

Quanto às pessoas, seria valoroso investir em desenvolvimento de 

habilidades emocionais e estarmos atentos à saúde psicológica dos 

integrantes. [R159] 
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Necessidade de preocupação com a saúde mental do Procurador, 

servidores e colaboradores, ante o crescente número da demanda de 

processos e busca por resultados na cobrança e defesa do crédito 

público. [R45] 

Em razão do volume advindo com a virtualização das atividades 

administrativas e judiciais aqueles que executam as atividades diárias 

estarão ou já estão sofrendo sério comprometimento da saúde física e 

mental, seja por lesões por esforço repetitivo ou por distúrbios 

psíquicos (ansiedade, pânico, depressão, etc). [R282] 

 

v. Planejamento Participativo e Democrático 

Muitas sugestões foram dadas no sentido de levar o poder e a tomada de decisão para 

perto da linha de frente de atuação da organização, de modo a facilitar a resposta às situações 

concretas enfrentadas pelas unidades.  

 

Faz-se necessário ampliar a participação dos trabalhadores da PGFN 

no processo decisório para a tomada de decisão de forma real e não 

apenas formal (geralmente abre-se ao debate com tempo curtíssimo, 

sem informações necessárias para opinar, bem como, ao final, não se 

informa se foram consideradas ou não as contribuições. [R317] 

Não sinto que em nenhum âmbito haja uma boa comunicação e/ou 

integração com os profissionais que atuam na ponta, sejam eles 

procuradores ou servidores. As decisões vêm sempre de cima para 

baixo, de chefia para servidores, sem uma prévia conversa em que haja 

ponderação das diversas opiniões e o real interesse sobre as 

dificuldades enfrentadas por cada um de nós nos processos de trabalho. 

[R174] 

 

vi. Compartilhamento de Recursos e Atribuições 

Equalizar a distribuição (9) da carga (9) de trabalho foi apontado pelos procuradores 

como um aspecto a ser considerado para se sentirem menos sobrecarregados (7), o que pode 

ser alcançado pelo compartilhamento de recursos e atribuições. 

 

Considerando que a maioria das unidades está com o quadro de 

servidores de apoio reduzido, entendo que é o momento da PGFN criar 

grupos de servidores para atender mais de uma unidade, como a 

unidades virtuais hoje ocupadas tão somente por Procuradores. 

[R141] 
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À medida em que boa parte do volume de trabalho enfrentado já pode 

ser trabalhado de forma desterritorializada é injustificável que a 

PGFN continue apegada a divisão de trabalho territorializado, 

abrindo mão, também, da possibilidade de especializar atribuições 

(com o consequente ganho em escala). [R67] 

É urgente a necessidade de regionalização/nacionalização das 

atividades de apoio. Salvo raríssimas exceções, quase todas as 

unidades apresentam um quadro insuficiente, estando algumas à beira 

de um colapso. [R336] 

É urgente a verificação da distribuição da força de trabalho em relação 

às divisões e sua carga de trabalho. Verificação dos processos de 

trabalho, das condições de trabalho, da carga de trabalho. Nesse 

ponto, necessária a atitude dos gestores, que podem remanejar os 

procuradores entre divisões para atender as demandas. [R89] 

 

vii. Acesso a ações de capacitação 

Na análise, o termo capacitação foi aglutinado com treinamento, curso, palestra e pós-

graduação, verificando-se 57 ocorrências. 

 

Deve existir um investimento maior em capacitação, no preparo 

daqueles que exercem cargos de chefia, notadamente em técnicas mais 

modernas nas áreas de gestão administrativa e de pessoal, 

relacionamentos interno e institucional, planejamento e execução de 

metas. [R46]]         

Se faz necessário que os membros e servidores tenham mais acessos a 

cursos e qualificações, em razão da complexa rotina de trabalho, que 

cada vez mais faz uso de recursos tecnológicos. [R150] 

 

Da mesma forma, a partir de alguns dos depoimentos coletados no questionário é 

possível aprimorar a definição e compreensão constitutiva do Fator 4 – Semântica 

Institucional. 

 

i. Compreensão da Identidade Organizacional – Alinhamento aos Objetivos 

O que se observa, a partir dos depoimentos, é que a padronização de processos e a 

integração das pessoas podem fortalecer a identidade institucional. 

 

 A hierarquia na tomada de decisão em um órgão composto por iguais 

está se mostrando cada vez menos eficiente. Oportunizar a 
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participação efetiva, dando-lhes conhecimento do todo, faz com que as 

pessoas se sintam parte do órgão, bem como, em regra, pensem de 

forma coletiva, sobrepondo-se ao seu interesse individual. Há, então, 

oxigenação ante a multiplicidade de perspectivas, que apenas 

engrandecem e melhoram a decisão, bem como tornam mais efetiva a 

sua materialização. [R164] 

Entendo que há possibilidade de unificar e automatizar os 

procedimentos para atividades secundárias (diligências, ofícios e 

solicitações diversas), o que agiliza o trabalho e, ainda, ajuda a criar 

uma identidade institucional perante outros Poderes e órgãos. [R28] 

Há uma série de unidades pequenas da PGFN totalmente 

desvinculadas dos objetivos institucionais, que atuam como "mini-

PGFNs" sem ter adequada estrutura para tanto, e, em última análise, 

não conseguem realizar nenhum tipo de trabalho bom (já que acabam 

fazendo de tudo sem ter pessoal para tanto). [R84] 

 

ii. Ciência das Demais Atividades 

Minha percepção é de que é cada um no seu mundo. Ninguém sabe 

mais o que ocorre na porta ao lado, mesmo dentro da mesma 

adjuntoria. Falta coordenação, integração e maior comunicação. [R9] 

A PGFN poderia ser mais integrada (Geral, Regionais, Estaduais e 

Seccionais), por meio da virtualização de demandas, possibilitando que 

os colegas tenham conhecimento e sejam melhor aproveitados em 

funções mais adequadas às suas características individuais, 

melhorando o desempenho pessoal e, por conseguinte, da própria 

instituição. [R222] 

É interessante que haja um rodízio entre os colaboradores de cada 

setor, cujo todos saibam a atividade do outro. [R203] 

 

iii. Documentação de Rotinas 

Acredito que deva haver unificação dos processos de trabalho para 

melhor identificação das responsabilidades e dos cumprimentos de 

metas. Saber o que deve ser feito, como deve ser feito e a quantidade 

de trabalho que se tem ajudariam na criação de um ambiente de 

trabalho mais estável e com menos conflitos de interesses. [R27] 

 

 

iv. Acompanhamento de Metas 
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A gestão por resultados não foi implementada na PGFN, não há 

mapeamento de processos, não há mapeamento de competências, nem 

metas individuais ou pactuação de resultados. Penso ser algo 

extremamente necessário e urgente, para a profissionalização da 

gestão de recursos humanos na PGFN. [R96] 

 

4.2.2 Servidor Administrativo, Requisitado e Anistiado 

 

O quadro de apoio administrativo contribuiu com 182 depoimentos, a partir dos quais 

foi elaborada a nuvem de palavras, conforme figura 6. Observa-se que o termo mais citado foi 

servidor (230), seguido por outras palavras relacionadas à temática de pessoal, como 

procurador (132), administrativo (79), pessoa (70), chefia (57), apoio (55), carreira (42), 

cargo (35), colega (23), assistente técnico administrativo – ATA (16), terceirizado (15), 

funcionário (14), estagiário (13), colaborador (10), empregado (9) e humano (9). 

 

Figura 6 - Nuvem de palavras dos depoimentos dos integrantes do quadro administrativo 

 

Fonte: Elaborada pela autora 
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Sem a presença das palavras que fortalecem a identidade institucional, identificadas na 

análise do cargo de procurador da Fazenda Nacional, o que se percebe pela análise desta 

categoria é a prevalência da temática pessoa, tanto da perspectiva individual quanto coletiva, 

vinculando-se, assim, ao Fator 3 – Senso de Comunidade e ao Fator 1 – Capital Social. É 

grande a necessidade por valorização (36), reconhecimento (26) e igualdade de tratamento (20), 

assim como pelo aumento de remuneração (81) e de gratificação (17) com vistas a diminuir a 

desmotivação (9).  

Com um discurso carregado de sentimento (19), os servidores falam da importância da 

consideração (8) e do respeito (9) para a integração (13) da equipe (16). Nesse sentido, é 

notório também observar a existência de vocábulos como desenvolvimento (19) e participação 

(11), que apontam para o engajamento (8) do capital humano. Os resultados estão alinhados ao 

proposto por Ajmal e Lodhi (2015), ao reforçar que todos os mecanismos da organização são 

conjuntamente inter-relacionados e os relacionamentos, mutuamente dependentes uns dos 

outros. Daí a importância da consciência social e da compaixão, em que a pessoa "co-surge", 

com intenção de compartilhar, dar e receber, um ao outro (SABATINO, 1995). 

 

A seguir, alguns depoimentos relacionados ao Fator 3 – Senso de Comunidade.  

 

i. Ausência de Discriminação 

Como parte do corpo administrativo, sinto que todo dia preciso provar 

o meu valor, e preciso me colocar em uma posição firme e de respeito, 

quase como um ato de sobrevivência. [R94] 

Para que eu possa obter bons resultados, devo, inicialmente, valorizar 

as pessoas que contribuem para a busca deste mister. Tratar os 

estagiários, anistiados, demais colaboradores com se não fossem 

importantes no processo, não contribui para a consecução de um bom 

resultado. [R335] 

Ademais, a falta de critérios objetivos para promoção ou mesmo 

movimentação de servidores deixa os servidores administrativos na 

dependência de um parecer subjetivo da chefia imediata, o que acaba 

gerando enormes discrepâncias (para não dizer desigualdades) no 

tratamento aos servidores. [R40] 

Valorização do Servidor e não somente dos Procuradores. É bem clara 

essa discriminação. Esse assédio Moral que Servidores sofrem 

diariamente. [R42] 

No âmbito interno da PGFN deve existir maior igualdade no 

tratamento dispensado aos servidores (área administrativa) em relação 
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ao que se dedica aos Procuradores da Fazenda Nacional. Há um 

abismo de tratamento enorme entre essas duas categorias. [R312] 

 

ii. Engajamento e Motivação 

Infelizmente, ainda há a percepção de que a Procuradoria pertence 

somente aos Procuradores. Precisamos de uma carreira de Apoio 

formal. [R69] 

Desmotivação é a que me define na PGFN. Remuneração que não 

aumento há mais de 5 anos, falta de perspectivas, de um plano de 

carreira descente aos servidores, protecionismo nos cargos de chefia 

de apoio. Deveria haver um rodízio desses cargos, oportunizando a 

todos os servidores para receber gratificações. [R116] 

O quadro é desmotivação e deprimente, se em a importância que é para 

um país gerir a dívida que agentes privados têm com toda a 

coletividade. [R202] 

Falta um programa para permuta (transferência) de servidores entre 

as diversas áreas e Estados que a PGFN atua, de outras formas que a 

PGFN poderia encontrar para motivar seus servidores. [R29] 

 

iii. Orgulho do Cargo 

É muito difícil ser servidor dentro da PGFN. Não há ações para 

valorização do trabalho e do servidor. O salário é baixo, 

desproporcional as atividades desenvolvidas. Há pouquíssimas funções 

e nenhum cargo de carreira. [R57] 

 

iv. Confiança nas Relações – Disponibilidade das Pessoas 

Impressiona a falta de preparo das chefias, a falta de respeito com os 

colegas e a falta de apoio da instituição para o desenvolvimento das 

atividades mais elementares. Não há um grau de confiança nas chefias 

e na instituição. Desmotivado para trabalhar. Poderia ser diferente se 

houvesse chefias minimamente qualidade para organizar o trabalho e 

auxiliar os colegas. [R252] 

Deve-se melhorar o relacionamento entre servidores e procuradores 

na busca pela integração e conscientização quanto à importância das 

atividades desenvolvidas pelos servidores, que são bastante 

desvalorizados no órgão em que atuo. [R243] 

 

v. Respeito à Diversidade 
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Não consigo visualizar uma PGFN falando de diversidade sem antes 

mudar a forma de tratamento entre procuradores e servidores. Os 

servidores, terceirizados, estagiários e demais colaboradores não são 

tratados com a mesma prioridade ou importância que os procuradores. 

[R17] 

 

vi. Importância de Mudanças 

A PGFN tem necessidade de atuar, melhorar e corrigir seus processos 

de trabalho, a fim de suportar as mudanças externas que estão e 

estarão sendo impostas. [R200] 

É necessário melhorar a gerência administrativa para aprimorar o 

desenvolvimento da unidade e instituir reuniões periódicas, para 

melhorar a produtividade e promover a integração dos servidores. 

[R32] 

 

vii. Valores Colaborativos 

Criando um ambiente de trabalho em que só existe hierarquia e nenhum 

espírito colaborativo e se aproximando muito de uma tomada daquilo 

que é público pelo privado. [R240] 

Pensei na falta de comprometimento, de comunicação entre os pares, e 

entre as chefias e seus subordinados, o sentimento de hierarquia no 

pior sentido da palavra, a falta de planejamento das ações. [R184] 

Falta humanidade/colaboração de alguns poucos colegas, chefias e 

Procuradores. [R206] 

 

viii. Vontade de Permanência 

Eu, e outros tantos colegas, não temos nenhuma perspectiva de 

conseguirmos a remoção que almejamos. Esses e outros problemas 

fazem do cargo um motivo de evasão.  As pessoas acabam passando em 

outros concursos por não terem um incentivo para permanecer no 

cargo. [R48] 

Desde que entrei, em 2010, não vi nenhum esforço para criar uma 

carreira administrativa da PGFN que nos valorize. Mas os 

procuradores ganham aumento, honorários e não tenho esperança 

disso. Estou aguardando uma nomeação num concurso em que fui 

aprovado para sair desse lugar. [R144] 

 

Adiante, alguns dos depoimentos coletados no questionário, que reforçam as variáveis 

relacionadas ao Fator 1 – Capital Social. 
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i. Chefia Participativa – Conhecimento de Expectativas 

Cabe à liderança, informar e instruir ao apoio (servidores), aos 

terceirizados e estagiários sobre o que é a PGFN, formando uma 

estrutura organizacional funcional, cada um sabendo sua importância 

e lugar dentro da estrutura, assim como dos colegas. [R311] 

A uniformização de procedimentos e capacitação iria racionalizar o 

uso dos recursos da instituição. Tanto servidores quanto procuradores 

atuam mais baseados "no que sempre fizeram" do que em regras claras. 

[R95] 

Processos antes de serem implementados deveriam convidar o pessoal 

de apoio que lida na prática do problema para participar. [R15] 

Cada Seccional desenvolve seu método de trabalho, não há uma 

atuação da Procuradoria-Geral em definir padrões de atendimento, de 

serviços, ..., e aí vem as mesmas soluções, de cima para baixo, sem 

saber quais as necessidades. [R178] 

Uma avaliação por metas seria ideal nos casos de trabalhos que podem 

ser quantificados facilmente por meio de relatórios. [R341] 

Sinto que a regional onde atuo precisa de um mapeamento do que faz 

cada servidor/empregado/estagiário, um mapeamento do fluxo de 

trabalho de todas as Divisões, do Gabinete também, para que fique 

mais justa a distribuição de trabalho entre pessoas de nível 

médio/superior, com ou sem gratificação. [R331] 

 

ii. Causa Coletiva 

Ademais, o fato de haver tantos servidores de diferentes lugares ATAs, 

anistiado, INFRAERO, SERPRO não contribui para que os servidores 

abracem a causa do órgão. [R349] 

Instituir grupos de estudo especializados em temas alinhados aos 

objetivos estratégicos da PGFN COM PREJUÍZO (ao menos parcial) 

das atribuições de seus integrantes. [R280] 

Criar equipes virtuais com integrantes de várias unidades para 

equacionar o binômio demanda de trabalho x força de trabalho. [R131] 

iii. Feedback 

Não há um canal de diálogo com a Administração e todas as 

reivindicações que são formuladas, não são ouvidas ou perdidas no 

caminho tortuoso e burocrático. [R89] 

Observa-se também que não há na instituição uma cultura que valoriza 

o recebimento de avaliações e feedbacks, deixando, inclusive, aqueles 

interessados em contribuir para a melhoria do serviço público serem 
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vistos como disruptivos e inadequados. As propostas de melhoria 

deveriam, na verdade, ser valorizadas, incentivadas, analisadas, 

discutidas, melhoradas e, quando possível, implementadas. [R314] 

 

iv. Ideias Consideradas 

Resta, como de fundamental importância, e desde há muito tempo, 

implementar, colocar em prática iniciativas estratégicas que motivem, 

valorizem o servidor, em especial, o servidor administrativo, ao qual 

raramente é dada a oportunidade de discutir, opinar sobre os objetivos, 

os processos de trabalho da PGFN. [R52] 

Criar canal unificado para divulgação de boas práticas e para 

recebimento de sugestões em relação aos temas aqui abordados 

(pessoas, recursos, comunicação, processos de trabalho e integração). 

[R283] 

 

v. Visão Sistêmica 

A visão sistêmica relaciona-se à capacidade de entender todo o sistema corporativo, por 

meio do compartilhamento de conhecimento entre os membros. Porém, na análise dos 

vocábulos relacionados à organização (151), percebeu-se certa falta de integração e de 

entendimento a respeito do “todo” organizacional. 

 

A liderança deve instruir o apoio, os servidores, os terceirizados e os 

estagiários sobre o que é a PGFN, formando uma estrutura 

organizacional funcional, cada um sabendo sua importância e lugar 

dentro da estrutura. [R123] 

A informação adquirida, seja por contato, por capacitação, deve ser 

direcionada a todos os servidores, das unidades descentralizadas, com 

uniformidade na metodologia de trabalho, unificando a Regional com 

as Seccionais. [R220] 

Enquanto a PGFN não se empenhar em organizar uma carreira de 

apoio administrativo que fortaleça a instituição e seja compatível com 

cargos de nível dos Poderes Judiciário e Legislativo, não acreditar na 

possibilidade de criar uma integração forte e comprometimento entre 

servidores e procuradores. [R7] 

Maior interligação entre as Unidades da PFN e dos Órgãos do 

Ministério da Economia. [R33] 
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4.2.3 Terceirizado e Estagiário 

 

Em relação aos cargos sem vínculo – estagiários e terceirizados, apesar do baixo índice 

de participação, com apenas 31 depoimentos, as percepções dessas categorias são expressivas. 

Na respectiva nuvem de palavras, apresentada na figura 7, observa-se que os termos mais 

utilizados se referem à palavra dever (16), unidade (13), acreditar (10) e PGFN (10).  

 

Figura 7 - Nuvem de palavras dos depoimentos dos colaboradores sem vínculo 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Observou-se que o lado humano e colaborativo apresentou um peso significativo, em 

consonância com o Fator 1 – Capital Social, conforme constatado nos trechos adiante. 

 

i. Conhecimento de Expectativas 

Acredito que os estagiários deveriam ser mais motivados a obter 

melhor desempenho em suas atividades dentro do local de trabalho, 

sendo importante estipular metas que estimulem o melhor 

desenvolvimento do todo. [R172] 

Deveria ter um programa de apresentação para os novos 

colaboradores, um programa de estágio que fizesse jus ao nome e 

treinamento para os procuradores/supervisores realmente passassem 

conhecimento ao estagiário e aprender a tratá-los como seres 

humanos. [R222] 
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ii. Causa Coletiva 

É preciso investir mais nas pessoas, na formação de um grupo mais 

coeso e envolvido com o trabalho coletivo. Há muito individualismo. O 

excesso de trabalho acaba dificultando as relações interpessoais e, 

muitas vezes, a cordialidade. Momentos para interação poderiam ser 

criados com mais frequência. [R320] 

 

Na mesma linha, com preocupação e cuidado em relação ao ser humano, destacam-se, 

a seguir, trechos que reforçam o Fator 3 – Senso de Comunidade. 

 

i. Disponibilidade das Pessoas 

Na minha opinião ainda falta na PGFN programas de incentivos para 

as pessoas que trabalham aqui, mais eventos, locais adequados para 

conversas e pausas para descanso coletivo e acima de tudo ouvirmos 

uns aos outros em debates com temas familiares, porque às vezes um 

colega passa por um problema muito grave e seus colegas nem sabem, 

e isso é muito importante para evitar um suicídio ou algo parecido. 

[R324] 

 

ii. Respeito à Diversidade – Ausência de Discriminação – Engajamento e Motivação 

Para que houvesse um melhor desenvolvimento dos trabalhos, a PGFN 

em que trabalho, deveria pregar a cultura do respeito, estimular 

atitudes positivas, implementar a prática do feedback, incentivar o bom 

relacionamento entre os colaboradores, comemorar as pequenas e 

grandes conquistas e valorizar as pessoas profissionalmente. [R1] 

Também acredito que formas mais modernas de interação e de convívio 

sejam necessárias uma vez que servidores e prestadores de serviço 

trabalham em conjunto, sendo assim deveria ser menor a distinção na 

tratativa entre um e outro. [R209] 

 

Após a análise dos depoimentos, que permitiu a validação dos fatores resultantes da 

AFE, percebeu-se a existência de um novo fator, o Fator 5 – Valor Público. Esse fator 

representa o valor entregue aos cidadãos, por meio do serviço recebido pelo poder público 

(MOORE, 2002). Isto é, os resultados gerados a partir das atividades de uma organização 

devem corresponder a respostas efetivas e úteis às demandas de interesse público, atendendo a 

diversos aspectos do conjunto da sociedade. De alguns depoimentos, listados em seguida, 

depreende-se a sua relevância. 
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Em resumo, a impressão que se tem é de um órgão largado, muito 

pouco consciente da importância institucional para o efetivo 

amadurecimento de uma sociedade mais justa e de um maior cuidado 

da res publica. [R246] 

Há muito a ser discutido, mas não há nenhum canal participativo de 

apresentação, discussão e implementação de melhorias. [R154] 

 Manter o conteúdo da intranet e o público interno da PGFN 

absolutamente atualizado em relação aos temas que envolvam o 

relacionamento da PGFN com a imprensa, a sociedade e o parlamento 

(de domínio público). [R130] 

Portanto acredito que um simples funcionário bem-disposto, atencioso, 

entendendo basicamente as funcionalidades do ambiente que trabalha 

consegue entregar um trabalho de qualidade ao contribuinte, que é o 

que molda como o órgão é visto na sociedade. [R356] 

A PGFN é uma instituição que exerce um papel muito relevante, 

recupera o crédito público e devolve para a sociedade. Para fazer isso 

com maestria, deve aprimorar seus processos e gestão interna, para 

que possamos falar ainda com mais orgulho para as pessoas fora da 

organização que desempenhamos um papel de contribuir com a justiça 

e equidade fiscal. [R210] 

 

Diante do exposto e da análise de todo o conteúdo, percebeu-se que todos os fatores 

identificados na AFE foram permeados, de diferentes formas, pelos depoentes. Entretanto, 

apesar de se tratar do mesmo constructo de consciência organizacional, pode ser observado um 

prisma diferente, com distinta prevalência das dores e dificuldades, a depender da categoria 

funcional considerada. Nesse aspecto, os membros da carreira de procurador da Fazenda 

Nacional têm sua atenção voltada prioritariamente à Lógica Organizacional e à Semântica 

Institucional, o que demonstra maior identificação com a identidade da Instituição. Por outro 

lado, o quadro de apoio administrativo tem seu foco voltado precipuamente às questões 

relacionadas ao Senso de Comunidade e ao Capital Social. Esses integrantes almejam que a 

organização desenvolva estratégias para conhecer os valores de seus servidores, validar os seus 

próprios e, em consequência, trabalhar em processos de socialização. 
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5.  DISCUSSÃO  

 

O estudo teve como objetivo analisar os fatores essenciais para medir a consciência 

organizacional, por meio das percepções dos indivíduos sobre as políticas, as práticas, os 

processos e as dinâmicas institucionais, de forma a possibilitar a operacionalização de um 

constructo sobre o tema. A pesquisa foi aplicada em todas as 100 unidades da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, de pequeno, médio e grande porte. Sua força de trabalho é 

diversificada, composta tanto por integrantes efetivos, de diferentes carreiras, quanto sem 

vínculo, sendo todos mobilizados para a efetiva gestão do crédito público.  

Com vistas a analisar a relação entre a organização e suas partes interessadas, foi 

avaliada a consciência organizacional, vista como a capacidade de reflexão da organização, 

essencial para proporcionar a unidade entre os sistemas e para reforçar a identidade institucional 

(PEES et al., 2009). Utilizou-se, como norteador, a teoria integral de Wilber (2002). Os 

resultados obtidos pela AFE apontaram para a existência de quatro fatores essenciais para medir 

a consciência organizacional, enquanto a AC possibilitou a validação desses aspectos, além da 

identificação de um novo fator. Adiante, tais achados são discutidos à luz do referencial teórico. 

Sob a ótica integrativa, a partir da pesquisa quantitativa, observou-se o Fator 1 – Capital 

Social, que apresentou o maior nível de explicação. O resultado vai ao encontro dos estudos 

realizados por Kim et al. (2019) e Gibbs et al. (2017), em que os autores sugerem que a 

consciência organizacional é vista como um fator crítico que facilita o compartilhamento de 

conhecimento e a colaboração, principalmente em caso de trabalhadores que se encontram em 

diferentes localidades geográficas, como é o caso da organização estudada. Na mesma direção, 

Leonardi (2014) afirma que, quanto maior a conscientização sobre as atividades e as relações 

de trabalho, maior a transferência de conhecimento. 

 Desse modo, o capital social, considerado parte do capital humano por Agranoff (2008), 

envolve a partilha de conhecimento, que foi processado e integrado aos valores e aos 

julgamentos de todas as partes interessadas. Esse aspecto está intimamente relacionado ao 

conceito de consciência coletiva, vista como último estágio da consciência organizacional 

apresentada por Pees et al. (2009). Neste estágio mais avançado, todos os membros passam a 

compartilhar um senso coletivo de experiência, conhecimento e significado. Segundo Pandey e 

Gupta (2008), esse sentido pode ser encontrado por meio da consciência espiritual, que 

representa o último nível da consciência organizacional, alcançado após os estágios material e 

social. Para os autores, esse último estágio vincula-se, no ambiente corporativo, à capacidade 

de aprendizagem e desenvolvimento. Da mesma forma, o capital social propicia um ambiente 
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no qual se favorece a criatividade e a troca de ideias, o que dá origem ao desenvolvimento e 

aprendizagem organizacional, em consonância com as concepções de Gustavsson e Harung 

(1994).  

O que ocorre, muitas vezes, é que a organização apresenta uma limitação na criação de 

seu capital social. Segundo Ostrom (2000), essa restrição decorre do fato de que as redes criadas 

se limitam a indivíduos ou “panelinhas”, nas quais há apenas reciprocidade mútua dentro do 

grupo, não contemplando diferentes atores. Muitas vezes, esses indivíduos – que compõem o 

“grupo de dentro” (ROBBINS, 1999) – também não se preocupam com o conjunto maior a que 

deveriam servir, qual seja, a sociedade. Nesse sentido, na organização em análise, observou-se 

que o compartilhamento de informações estratégicas e corporativas se limita aos membros da 

carreira de procurador da Fazenda Nacional, o que compromete a interação entre as diversas 

categorias que compõem o órgão, prejudicando, assim, a consciência coletiva e o capital social. 

Essa constatação é reforçada pela resposta de um dos depoentes, da carreira de procurador da 

Fazenda [R164]: “oportunizar a participação efetiva, dando aos membros o conhecimento do 

todo, faz com que as pessoas se sintam parte do órgão, bem como, em regra, pensem de forma 

coletiva, sobrepondo-se ao seu interesse individual” – isso porque, dentro da instituição, os 

termos “membro”, “colega” e “carreira” restringem-se apenas aos procuradores da Fazenda 

Nacional, identificando-se, assim, a segregação de outras classes funcionais. 

Abarcado pelo conceito de consciência coletiva, o capital social requer uma gestão 

participativa, o alinhamento de expectativas, a capacidade de ouvir opiniões da equipe e dar 

feedback, o que é, inclusive, ressaltado pelo depoimento do respondente 174, “as decisões vêm 

sempre de cima para baixo, de chefia para servidores, sem uma prévia conversa em que haja 

ponderação das diversas opiniões”. Essa interpretação vai ao encontro do conceito mais 

abrangente de consciência social apresentado por Habermas (1979), que corresponde a 

reconhecimento mútuo, a aceitação de outros, bem como a interação positiva entre indivíduos, 

em um processo de comunicação não violenta e com feedbacks. Diante disso, apesar de os 

conceitos de consciência coletiva e consciência social perpassarem, à primeira vista, por uma 

mesma abordagem, tem-se que, quando analisadas com maior atenção as bases conceituais 

diante dos resultados observados, é possível estabelecer uma distinção – embora tênue – entre 

os referidos conceitos. Enquanto o primeiro relaciona-se a crenças e comportamentos que 

estimulam o capital social e a aprendizagem organizacional, o segundo envolve sentimentos de 

pertencimento, de inclusão e de engajamento, que tornam a organização capaz de contribuir 

para o “todo” (PEES et al., 2009).  
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Essa interpretação remete ao Fator 3 – Senso de Comunidade. Neste nível, a organização 

torna-se menos egocêntrica, isto é, a consciência reflexiva – que representa o primeiro estágio 

da consciência organizacional, segundo Pees et al. (2009) – dá espaço para a organização se 

tornar plenamente ciente de sua responsabilidade para com o sistema maior, passando a reforçar 

o respeito às diversidades (MARQUES, 2005). Como resultado, promove-se um sentimento de 

pertencimento, integração e coerência, por meio de uma relação amigável e confiável, com 

entendimento e respeito, mesmo quando há discordância.  

Com isso, as pessoas ficam mais disponíveis para conversar ou ajudar o próximo em 

alguma atividade, em consonância com o conceito de “disponibilidade” da tipologia de 

consciência organizacional de Weisband (2002). Uma deficiência neste tipo de consciência 

pode afetar sobremaneira os valores ligados a cooperação, tolerância, pluralismo e 

solidariedade (LALOUX, 2014). Esses aspectos foram ratificados pelos resultados da pesquisa, 

ao demonstrarem que o sentimento predominante, principalmente entre os cargos de não 

procurador, é de querer fazer parte.  

Nesse contexto, os membros da carreira de procurador da Fazenda Nacional apresentam 

uma ligação maior com a Instituição, por estarem em sua “própria Casa” – a Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional. Sentem-se pertencentes e ligados afetivamente ao órgão. Já entre os 

demais integrantes, não se verificou tal identificação, muito pelo contrário, o sentimento é de 

não pertencimento. Por não serem da carreira jurídica, não possuem acesso a protocolos 

adequados para fortalecer a atuação conjunta, proposta por Emerson et al. (2011). Tal percepção 

é evidenciada no depoimento do respondente 335: “Tratar os estagiários, anistiados, demais 

colaboradores com se não fossem importantes no processo, não contribui para a consecução 

de um bom resultado”.  

Os depoimentos de servidores administrativos mostram, ainda, que é preciso investir 

nas relações interpessoais, um valioso recurso de sustentabilidade a longo prazo (OSTROM, 

2000). Segundo o relato do respondente 312, “deve existir maior igualdade no tratamento 

dispensado aos servidores (área administrativa) em relação ao que se dedica aos 

procuradores. Há um abismo de tratamento enorme entre essas duas categorias”. O 

respondente 240 ainda afirma que se trata de “um ambiente de trabalho em que só existe 

hierarquia e nenhum espírito colaborativo”. Assim, há o desejo de que a relação com os outros 

ganhe novos horizontes, de não julgamento e tolerância, nos quais as pessoas passam a ser 

ouvidas com individualidade e respeito.  

 Os resultados sugerem a necessidade de se fortalecer a integração, por meio de políticas 

inclusivas, de forma que o capital humano passe a atuar de maneira colaborativa, com vistas a 
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desenvolver novas soluções que beneficiem todas as partes interessadas, independentemente de 

carreira ou categoria funcional. Infere-se, portanto, que a cultura organizacional não considera 

uma perspectiva de múltiplos stakeholders, que ajudam e apoiam uns aos outros. Como 

consequência, a ideia de pertencimento e confiança mútua fica prejudicada. Para Emerson et 

al. (2011), é exatamente essa confiança que permite aos colaboradores compreender e respeitar 

as posições e interesses dos outros, além de estimular a superação das fronteiras organizacionais 

para o compartilhamento de recursos e atribuições.  

 Essa nova realidade levaria à integração entre pessoas e unidades, dando origem a um 

funcionamento “orquestrado” dos subsistemas organizacionais, em prol de um propósito 

comum. Conduz-se, assim, ao Fator 2 – Lógica Organizacional, que engloba a configuração 

necessária para sustentar o capital social e incentivar o senso de comunidade. Os resultados 

demonstram que todo o sistema organizacional, incluindo a disposição de unidades, 

procedimentos e processos, precisa ser pensado para se promover a colaboração e a 

aprendizagem. O aparato tecnológico, da mesma forma, deve possibilitar o entendimento das 

informações necessárias para a realização do trabalho, além de incentivar a inovação, conforme 

sugestão do respondente 283, quando diz ser importante “criar canal unificado para divulgação 

de boas práticas e para recebimento de sugestões em relação aos temas aqui abordados 

(pessoas, recursos, comunicação, processos de trabalho e integração).” 

Na mesma linha, práticas de transparência e comunicação aprimoram a disseminação 

das informações de interesse da organização, o que pode otimizar processos de trabalho e 

resultados. Esse ponto, conforme depoimento do respondente 66, é deficitário na organização: 

“a gestão do conhecimento e o acesso às informações (teses/entendimentos institucionais) são 

falhos”. O respondente 154 afirma também que “há muito a ser discutido, mas não há nenhum 

canal participativo de apresentação, discussão e implementação de melhorias”. Segundo os 

depoimentos, os resultados institucionais, além de serem difundidos para os atores de todas as 

unidades descentralizadas, deveriam ainda ser adequadamente divulgados para a sociedade, 

principal beneficiária do serviço prestado pelo poder público. Esses arranjos fornecem meios 

para ações colaborativas que permitem desenvolver novas soluções para problemas que 

beneficiam todas as partes interessadas (KIM et al., 2019). Seguindo o raciocínio de Barabási 

(2009), nenhum elemento que compõe uma rede atua de maneira isolada. O trabalho efetivo de 

atores públicos e privados, internos e externos à organização, poderia direcionar todos os 

membros a um propósito compartilhado, voltado a solucionar problemas públicos complexos, 

conforme apontado por Martins e Marini (2014).  
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 Essa nova dinâmica de atuação requer a compreensão da missão e dos valores da 

instituição. Surge assim o Fator 4 – Semântica Institucional, que envolve o discernimento 

acerca do propósito, dos objetivos e da estratégia organizacional, em todos os níveis. Segundo 

Pruzan (2001), as organizações devem refletir, medir, avaliar e comunicar a identidade 

corporativa, por meio de gestores com responsabilidade para promover os valores de todas as 

partes interessadas. Para o autor, a organização deve se atentar a processos de avaliação de 

desempenho que envolvam a elaboração de indicadores e o monitoramento periódico quanto às 

metas e às entregas. Na organização sob análise, no entanto, não é o que se observa, conforme 

depoimento do respondente 96, ao afirmar que “a gestão por resultados não foi implementada 

na PGFN, não há mapeamento de processos, não há mapeamento de competências, nem metas 

individuais ou pactuação de resultados”.  

 Ainda em relação a esse fator, em sua tipologia de consciência organizacional, 

Weisband (2002) descreve que a conscientização quanto à “tarefa” é relevante para ampliar o 

conhecimento das atividades desenvolvidas pelos demais indivíduos, o que permite entender 

como o trabalho se relaciona a objetivos maiores, esclarecendo, dessa forma, o sentido da 

organização. Sob essa ótica, a percepção dos depoentes apontou deficiências nesse aspecto, 

ratificado pelo depoimento do respondente 9: “Minha percepção é de que é cada um no seu 

mundo. Ninguém sabe mais o que ocorre na porta ao lado, mesmo dentro da mesma adjuntoria. 

Falta coordenação, integração e maior comunicação” ou ainda pelo relato do depoente 222, 

que diz: “A PGFN poderia ser mais integrada (Geral, Regionais, Estaduais e Seccionais), por 

meio da virtualização de demandas, possibilitando que os colegas tenham conhecimento [...] 

melhorando o desempenho pessoal e, por conseguinte, da própria instituição”.  Essa semântica 

institucional representa, assim, o significado que os indivíduos têm sobre a instituição, 

alcançado por meio do compartilhamento de valores e do diálogo inclusivo quanto à identidade 

institucional, de modo a alcançar os objetivos organizacionais e gerar maior valor à sociedade. 

Derivando-se desse entendimento, a AC revelou o Fator 5 – Valor público, que se refere 

ao valor destinado à sociedade, por meio do serviço prestado pelo poder público (MOORE, 

2002). Ou seja, além dos sistemas organizacionais, com entradas, atividades e resultados, e do 

significado que eles têm para os membros, devem ser observados também aspectos relacionados 

ao atendimento das expectativas e à satisfação do público. Ao considerar meios e fins, esforços 

e resultados entregues à sociedade, o valor público representa, antes de tudo, um elemento que 

concede direcionamento e legitimidade à governança pública (MARTINS; MARINI, 2014).  

Esse ponto foi levantado nos depoimentos, quando, por exemplo, o respondente 210 

afirma que “a PGFN é uma instituição que exerce um papel muito relevante, recupera o crédito 
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público e devolve para a sociedade”. Todavia, essa interação com o público ainda é muito 

primária, ponto reforçado pelo depoimento do respondente 246, ao dizer ter “impressão de um 

órgão muito pouco (sic) consciente da importância institucional para o efetivo 

amadurecimento de uma sociedade mais justa e de um maior cuidado da res publica”.  Esse 

fator aponta, portanto, para a necessidade de aprimoramento da interação entre diversos atores, 

dos setores público e privado, além da sociedade, para alcançar a efetividade e a excelência na 

gestão do crédito público. 

Diante das evidências obtidas, os fatores identificados nesta pesquisa demonstram uma 

prevalência de aspectos coletivos e sociais. A operacionalização do constructo de consciência 

organizacional pode, então, ser viabilizada apoiando-se na Governança Colaborativa. Para 

Ansell e Gash (2008), esse tipo de governança envolve a parceria de diversos atores em um 

processo de tomada de decisão coletiva, com vistas a implementar políticas públicas. Os autores 

apresentam um modelo tem como núcleo quatro variáveis. As “condições iniciais” estabelecem 

o nível básico de confiança e capital social, sendo representados neste estudo pelos fatores 

Senso de Comunidade e Capital Social. O “design institucional” define as regras básicas sob as 

quais a colaboração ocorre, correspondendo ao fator Lógica Organizacional. A “liderança”, por 

sua vez, propicia comportamentos de mediação e facilitação para o processo colaborativo, 

podendo ter vinculação significativa com crenças e mentalidades individuais responsáveis por 

fortalecer a Semântica Institucional. A interação e iteração desses fatores darão origem ao 

“processo colaborativo”, um ciclo não linear – assim como a consciência organizacional – que 

inclui iniciativas como o diálogo face a face, a construção de confiança, o desenvolvimento de 

compromisso e a compreensão compartilhada para gerar resultados. 

Percebe-se, enfim, que o ciclo da consciência organizacional está envolto pela teoria 

integrativa de Wilber (2002), em que a perspectiva interior, composta por crenças e 

mentalidades (individual) e cultura organizacional (coletiva,) sofre influência da perspectiva 

exterior, que engloba o comportamento das pessoas (indivíduo) e os sistemas organizacionais 

(coletivo), e vice-versa, ou seja, a perspectiva exterior também é, ao mesmo tempo, influenciada 

pela interior. Esse tipo de influência entre as dimensões fica ainda mais clara ao se verificar que 

o órgão objeto do estudo está passando por uma reestruturação administrativa, com a extinção 

de unidades físicas e a criação de virtuais.  

Essa necessidade de virtualização do trabalho pode ser confirmada pelo depoimento do 

respondente 67: “À medida em que boa parte do volume de trabalho enfrentado já pode ser 

trabalhado de forma desterritorializada é injustificável que a PGFN continue apegada a 

divisão de trabalho territorializado”. Para resolver esse tipo de questão, a estratégia adotada 
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pelo órgão indica, então, que a produtividade passa a ser vinculada aos macroprocessos 

transversais da organização, deixando de levar em consideração a localização física, que, a 

despeito de ainda ser bastante predominante, começa a permitir o compartilhamento de recursos 

escassos e atribuições entre as unidades. Essa iniciativa é produto de uma gestão que visa a 

aprimorar a organização da força de trabalho e aperfeiçoar atividades como a recuperação de 

créditos, inclusive do FGTS, de grandes devedores.  

Entretanto, ressalta-se aqui a teoria integrativa, alinhada também à lógica dominante, 

em que as estruturas e processos exteriores ou visíveis fornecem feedback para os sistemas 

interiores ou invisíveis (PRAHALAD; BETTIS,1986; WILBER, 2002). Ou seja, qualquer 

mudança nos sistemas ou comportamentos, para ser efetiva, requer um ajuste correspondente 

nos modelos mentais compartilhados, nas crenças e mentalidades. 

Antes de qualquer alteração estrutural, as pessoas de todas as carreiras precisam se sentir 

incluídas em um sistema maior e compartilhar valores e sentidos acerca da identidade 

organizacional. Esse discernimento proveniente do lado invisível dará suporte à estrutura e às 

práticas organizacionais a serem implementadas, no lado visível. Nesse sentido, a visão 

integrativa da realidade organizacional pode conduzir as pessoas ao “pensamento sistêmico” 

(SENGE, 2010), de modo a facilitar a compreensão das forças e das relações que modelam o 

comportamento dos sistemas, dando origem a um significado comum acerca da instituição.  
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa delimitou e analisou os fatores essenciais para a operacionalização do 

constructo consciência organizacional. Por meio da análise das percepções dos membros de 

uma organização pública, os achados permitiram a definição do constructo e sua delimitação 

constitutiva e operacional.  

Como resultado do estudo, percebeu-se que a maior parte dos fatores se relaciona à 

dimensão coletiva e à perspectiva interior. O Capital Social, que corresponde ao conhecimento 

compartilhado e aos entendimentos provenientes das interações dos indivíduos (OSTROM, 

1990), apresenta considerável vinculação ao conceito de consciência organizacional, sendo 

vertente da consciência social e coletiva. Essa envolve redes, normas e crenças sociais que 

passam a ser compartilhadas entre os membros dos grupos, com relações recíprocas de longo 

prazo (PUTNAM et al.,1993). O Senso de Comunidade, por sua vez, é a capacidade de 

contribuir para o “todo”, com interação positiva entre indivíduos em um processo de inclusão 

e comunicação não violenta, o que gera um sentimento de reconhecimento mútuo e de aceitação 

pelos pares (HABERMAS, 1979). 

A partir dessa dimensão coletiva, ao se sentir como parte do todo, o indivíduo poderá 

compreender melhor a Semântica Organizacional, com consciência da identidade e da missão 

organizacional. Entender os objetivos institucionais, as metas e os processos de trabalho permite 

aos atores compartilhar valores comuns, adotando um comportamento colaborativo, o que, 

consequentemente, fortalece o Capital Social e o Senso de Comunidade. De uma perspectiva 

exterior, assim como o comportamento, vinculado à dimensão individual, existe a Lógica 

Organizacional, associada à coletiva, que trata da configuração para a implementação de 

políticas, tecnologias e procedimentos necessários para o compartilhamento do conhecimento, 

a execução dos trabalhos e a melhoria do desempenho. A disposição da estrutura que suporta a 

organização pode, inclusive, reduzir a resistência a mudanças, promovendo assim a inovação, 

por meio do comprometimento compartilhado de todos os integrantes, que passam a atuar em 

redes de colaboração. 

Partindo da identificação desses fatores, e para aumentar a validade do estudo, 

procedeu-se à análise qualitativa que, além de ratificar os achados, permitiu o reconhecimento 

do Valor Público, relacionado à satisfação e pleno atendimento das demandas dos contribuintes 

brasileiros, com justiça e equidade fiscal. Percebeu-se, então, que todas as dimensões e as 

perspectivas se relacionam, com interferências na realidade organizacional e na maneira que os 

indivíduos a interpretam, gerando um ciclo construtivo de consciência organizacional. 
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Como limitação da pesquisa aponta-se a sua abrangência, restrita às unidades de uma 

organização pública federal. Isso, porém, não compromete a relevância dos resultados 

apresentados, o que possibilita a aplicabilidade do constructo em outros públicos e contextos 

da administração pública. Para estudos futuros, sugere-se, então, a aplicação em outras 

organizações, de forma a expandir a validade da pesquisa. Recomenda-se também a utilização 

de ponderação dos fatores, com vistas a identificar aqueles que possuem maior relevância e 

significância para a operacionalização do constructo, além da triangulação teórica e de 

pesquisadores, de modo a reduzir o viés da análise categorial temática. 

Por fim, o entendimento e a aplicação do constructo consciência organizacional podem 

aprimorar a capacidade reflexiva, de uma perspectiva individual até a visão coletiva, acerca do 

significado da instituição, fazendo com que indivíduos sejam protagonistas para avaliar 

criticamente suas decisões e suas consequências morais, no seu contexto corporativo. A 

organização poderá também estabelecer parâmetros comportamentais e promover melhorias em 

seus sistemas, de modo que pequenos ajustes em sua perspectiva exterior possam ter efeitos 

consideráveis nas crenças, nas mentalidades e na cultura organizacional. Espera-se, assim, que 

sejam promovidos comportamentos construtivos e colaborativos, que fortalecem o propósito 

coletivo, de modo a possibilitar a entrega de maior valor público à sociedade e melhores 

resultados às organizações. 
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APÊNDICE A – SURVEY 

 

Pesquisa de Percepção “A PGFN quer ouvir você” 

Bem-vind@ à Pesquisa de Percepção PGFN 2020!  

O objetivo desta pesquisa é identificar suas percepções com relação a alguns temas, como 

pessoas, recursos, processos de trabalho e estratégia.  

Para responder, são necessários apenas 5 minutos, aproximadamente. Clique em "próxima" e 

colabore para o desenvolvimento da PGFN. 

 

IDENTIFICAÇÃO (SEÇÃO 1) 

1. Área de Atuação 

 Órgão Central  

 Unidade Descentralizada 

 Região Geográfica: 1ª / 2ª / 3ª / 4ª / 5ª Região 

 Tipo de Unidade: Regional / Estadual / Seccional / Virtual  

 

2. Cargo  

 Servidor Público – Procurador da Fazenda Nacional / Servidor Público – Administrativo/ 

Anistiado / Requisitado / Terceirizado / Estagiário 

 

3. Cargo em Comissão / Função Comissionada / Gratificação 

 Sim / Não 

 

4. Grupo de Idade 

 16 a 20 / 21 a 30 / 31 a 40 / 41 a 50 / 51 a 60 / Acima de 61 anos 

 

5. Gênero 

 Feminino / Masculino / Outro / Prefiro não dizer 

 

6. Tempo Total de Serviço 

 1 a 10 / 11 a 20 /21 a 30 / 31 a 40 / Acima de 41 anos 

 

7. Nível de Escolaridade 

 Fundamental / Médio / Superior / Especialização / Mestrado / Doutorado / Outro 

 

8. Área de Atuação Predominante na PGFN 

 Dívida / Defesa / Consultoria / Gestão / Apoio e Suporte 

 

PERGUNTAS FECHADAS (SEÇÃO 2) *formulário constante da página seguinte. 

 

PERGUNTA ABERTA (SEÇÃO 3) *“Sugestões acerca dos temas abordados, como 

instituição, pessoas, recursos, comunicação, processos de trabalho e integração”. 
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Dimensão Faceta Item Pergunta

P01
Percebo que, na PGFN, os líderes são capazes de compreender a organização como um todo.

P17 Compreendo bem a identidade organizacional (missão, visão, valores) da PGFN. 

P30
Tenho orgulho de ser identificado, por pessoas de fora da organização, pelo cargo que ocupo 

na PGFN. 

P53
Acredito que fatores externos (econômicos, demográficos, sociais, políticos, entre outros) 

afetam significativamente a estrutura, as atividades e os recursos da PGFN. 

P18 Percebo a relação entre o meu trabalho e os objetivos organizacionais da PGFN. 

P19
Percebo que há, na minha unidade, monitoramento e avaliação periódica quanto às minhas 

metas e entregas.

P23 Os resultados da PGFN são adequadamente divulgados para a sociedade. 

P24
Percebo que há interesse da PGFN em oferecer meios que permitam conhecer, de maneira 

clara e intuitiva, dados e resultados de suas unidades.

P25 Percebo algum tipo de incentivo para sugestão de novas ideias e boas práticas.

P26
Percebo que as pessoas, na PGFN, entendem que mudanças são importantes para o futuro da 

instituição.

P31
Percebo que a PGFN promove ações voltadas ao bem-estar e à saúde mental de seus 

integrantes. 

P32 A remuneração que recebo é justa em relação ao meu desempenho.

P33
Percebo que sou devidamente reconhecido (elogios, prêmios, entre outros incentivos) por 

apresentar um bom desempenho.

P34
Sinto que a PGFN é uma instituição que respeita as diversidades (sociais, políticas, culturais, 

sexuais, étnicas, entre outras).

P35
Percebo que as mulheres possuem acesso igualitário às oportunidades oferecidas pela PGFN 

(como posições de liderança e representação em conselhos). 

P36
Nunca presenciei ou vivenciei experiências de discriminação, preconceito ou segregação em 

meu ambiente de trabalho. 

P37
Quando pessoas com diferenças de idade, gênero, raça, orientação sexual (dentre outras 

heterogeneidades) atuam juntas, o trabalho é melhor desenvolvido.

45 Estou ciente das atividades que meus colegas estão realizando.

P16
As rotinas de trabalho da minha unidade seguem fluxos de atividades bem definidos e 

documentados. 

Descoberta P22
Consigo obter e entender, no tempo adequado, as informações de que necessito para realizar 

meu trabalho. 

P20 Percebo o processo de planejamento estratégico da PGFN como participativo e democrático.

P10 Conheço as expectativas da chefia em relação ao meu desempenho no trabalho. 

P05 Tenho recebido feedback  (retorno) da minha chefia sobre o trabalho por mim realizado. 

P04 Sinto que minhas ideias e opiniões são consideradas na tomada de decisão da minha chefia. 

Confiança e 

Entendimento 

Mútuos

P06
Na minha unidade, as pessoas se relacionam de forma amigável e confiável, com 

entendimento e respeito, mesmo quando há discordância.

Legitimidade 

interna
P29 Sinto que pertenço à PGFN e a reconheço como um bom lugar para se trabalhar. 

P27 Percebo que, em geral, as pessoas são engajadas e motivadas com seu trabalho na PGFN.

P07
Percebo que meus colegas estão sempre disponíveis para conversar e colaborar com a 

equipe.

P28 Gostaria de permanecer na unidade em que trabalho na PGFN.  

Arranjos 

Institucionais
P15

Percebo que há possibilidade de compartilhar recursos escassos (humanos, financeiros e 

instalações físicas) e atribuições entre as unidades. 

P02
Minha chefia é participativa e se preocupa em facilitar o relacionamento e promover a 

integração da equipe.

P03 Há entusiasmo e disposição da minha chefia para abraçar uma causa coletiva.

P08 Tenho acesso às ações de treinamento e de desenvolvimento oferecidas pela PGFN.

P09
Os conhecimentos adquiridos nos cursos e treinamentos de que participo são repassados aos 

demais componentes da minha equipe

Cultura 

Organizacional
P21

Percebo a existência de mais valores colaborativos (como cooperação, participação, 

solidariedade) que hierárquicos (comando, controle, competição).

P11
A minha unidade possui recursos logísticos (materiais, equipamentos e instalações) que 

atendem às necessidades da equipe.

P12
A PGFN investe em modernização tecnológica (equipamentos, redes e integração de 

sistemas). 

P14
As condições físicas (como limpeza, ventilação, ruído e temperatura) da minha unidade são 

satisfatórias. 

(* vermelho: itens excluídos pela AFE)

Motivação 

Compartilhada 

Comprometimento 

e disponibilidade 

(WEISBAND, 2002) 

Capacidade de 

Atuação 

Conjunta

Liderança

Conhecimento

Recursos

Consciência Reflexiva, perspectiva individual, com base nas teorias de Pees et al. (2009), Pruzan (2001), Earley (2002), Durkheim (1965), 

Collins e Porras (1994), Barrett (2003).

Dinâmica Colaborativa, adaptada de Martins e Costa (2017), a partir das definições de consciência social e coletiva, de Kim et al. (2019), 

Pees et al. (2009), Pandey e Gupta (2008), Earley (2002), Bernard (1926), Sharma (2006), Sabatino (1995).

Engajamento 

com Princípios

Definição

Deliberação e

Determinação

Estratégias e 

Políticas 

Organizacionais

Inovação 

(WHITNEY, 2004)

Reconhecimento 

(HABERMAS, 1979)

Respeito às 

Diversidades 

(MARQUES, 2005)

Processos de 

Trabalho

Tarefas 

(WEISBAND, 2002)

Visão Sistêmica, 

Identidade, 

Alinhamento 

Estratégico (PEES 

et al. ,2009; 

PRUZAN,2001; 

EARLEY, 2002; 

DURKHEIM, 1965; 

COLLINS E PORRAS, 

1994; BARRETT, 

2003)
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APÊNDICE B – MATRIZ DE CORRELAÇÃO 

 

 

 

Mat P01 P02 P03 P04 P05 P06 P07 P08 P09 P10 P11 P12 P15 P16 P17 P18 P19 P20 P21 P22 P23 P24 P25 P26 P27 P28 P29 P30 P31 P33 P34 P36 P45

P01 1 0,566 0,598 0,553 0,554 0,47 0,45 0,397 0,408 0,522 0,318 0,374 0,296 0,493 0,372 0,431 0,396 0,567 0,58 0,394 0,389 0,504 0,556 0,479 0,537 0,406 0,53 0,462 0,503 0,522 0,419 0,329 0,419

P02 0,566 1 0,903 0,732 0,703 0,54 0,458 0,393 0,388 0,688 0,189 0,232 0,186 0,459 0,25 0,328 0,43 0,377 0,496 0,278 0,18 0,313 0,457 0,341 0,422 0,38 0,442 0,373 0,356 0,505 0,346 0,356 0,399

P03 0,598 0,903 1 0,736 0,709 0,528 0,455 0,413 0,387 0,68 0,194 0,243 0,212 0,473 0,261 0,344 0,428 0,405 0,515 0,296 0,215 0,345 0,469 0,354 0,427 0,401 0,45 0,398 0,386 0,51 0,371 0,386 0,389

P04 0,553 0,732 0,736 1 0,775 0,498 0,428 0,404 0,406 0,711 0,24 0,294 0,219 0,417 0,269 0,366 0,396 0,437 0,536 0,278 0,211 0,332 0,511 0,35 0,412 0,373 0,447 0,38 0,384 0,541 0,387 0,355 0,397

P05 0,554 0,703 0,709 0,775 1 0,457 0,424 0,371 0,411 0,733 0,196 0,278 0,199 0,459 0,28 0,353 0,503 0,433 0,479 0,333 0,247 0,371 0,478 0,355 0,379 0,366 0,423 0,342 0,382 0,563 0,388 0,316 0,395

P06 0,47 0,54 0,528 0,498 0,457 1 0,753 0,323 0,342 0,421 0,224 0,262 0,152 0,454 0,244 0,325 0,349 0,33 0,503 0,272 0,176 0,316 0,375 0,404 0,503 0,362 0,424 0,355 0,355 0,402 0,346 0,439 0,424

P07 0,45 0,458 0,455 0,428 0,424 0,753 1 0,349 0,354 0,387 0,236 0,262 0,175 0,443 0,248 0,332 0,356 0,33 0,483 0,307 0,231 0,329 0,359 0,414 0,541 0,317 0,422 0,358 0,331 0,362 0,337 0,396 0,415

P08 0,397 0,393 0,413 0,404 0,371 0,323 0,349 1 0,642 0,345 0,276 0,325 0,289 0,331 0,306 0,345 0,292 0,426 0,384 0,287 0,268 0,451 0,482 0,3 0,348 0,298 0,369 0,39 0,409 0,438 0,272 0,248 0,286

P09 0,408 0,388 0,387 0,406 0,411 0,342 0,354 0,642 1 0,367 0,274 0,357 0,297 0,395 0,354 0,389 0,334 0,417 0,383 0,293 0,258 0,391 0,445 0,34 0,323 0,272 0,39 0,375 0,376 0,428 0,292 0,258 0,39

P10 0,522 0,688 0,68 0,711 0,733 0,421 0,387 0,345 0,367 1 0,204 0,252 0,185 0,449 0,324 0,414 0,517 0,403 0,48 0,311 0,227 0,34 0,443 0,317 0,378 0,376 0,413 0,331 0,332 0,496 0,387 0,312 0,428

P11 0,318 0,189 0,194 0,24 0,196 0,224 0,236 0,276 0,274 0,204 1 0,713 0,312 0,283 0,256 0,297 0,156 0,325 0,269 0,362 0,31 0,389 0,326 0,22 0,314 0,175 0,313 0,206 0,359 0,292 0,213 0,093 0,279

P12 0,374 0,232 0,243 0,294 0,278 0,262 0,262 0,325 0,357 0,252 0,713 1 0,333 0,318 0,295 0,333 0,212 0,403 0,319 0,329 0,361 0,447 0,417 0,319 0,361 0,186 0,328 0,26 0,429 0,355 0,28 0,159 0,301

P15 0,296 0,186 0,212 0,219 0,199 0,152 0,175 0,289 0,297 0,185 0,312 0,333 1 0,264 0,227 0,297 0,17 0,361 0,318 0,274 0,307 0,361 0,365 0,314 0,246 0,161 0,283 0,279 0,329 0,295 0,234 0,17 0,237

P16 0,493 0,459 0,473 0,417 0,459 0,454 0,443 0,331 0,395 0,449 0,283 0,318 0,264 1 0,406 0,476 0,454 0,44 0,469 0,438 0,304 0,455 0,445 0,42 0,468 0,375 0,476 0,396 0,392 0,39 0,39 0,261 0,626

P17 0,372 0,25 0,261 0,269 0,28 0,244 0,248 0,306 0,354 0,324 0,256 0,295 0,227 0,406 1 0,735 0,393 0,411 0,356 0,341 0,29 0,44 0,35 0,362 0,378 0,279 0,44 0,411 0,283 0,299 0,308 0,212 0,414

P18 0,431 0,328 0,344 0,366 0,353 0,325 0,332 0,345 0,389 0,414 0,297 0,333 0,297 0,476 0,735 1 0,446 0,477 0,441 0,417 0,336 0,481 0,433 0,38 0,423 0,355 0,517 0,442 0,355 0,37 0,369 0,254 0,472

P19 0,396 0,43 0,428 0,396 0,503 0,349 0,356 0,292 0,334 0,517 0,156 0,212 0,17 0,454 0,393 0,446 1 0,49 0,4 0,277 0,301 0,388 0,403 0,364 0,396 0,272 0,312 0,297 0,35 0,395 0,286 0,297 0,455

P20 0,567 0,377 0,405 0,437 0,433 0,33 0,33 0,426 0,417 0,403 0,325 0,403 0,361 0,44 0,411 0,477 0,49 1 0,627 0,434 0,498 0,594 0,628 0,485 0,497 0,329 0,507 0,456 0,577 0,505 0,427 0,324 0,391

P21 0,58 0,496 0,515 0,536 0,479 0,503 0,483 0,384 0,383 0,48 0,269 0,319 0,318 0,469 0,356 0,441 0,4 0,627 1 0,421 0,33 0,518 0,561 0,508 0,558 0,419 0,539 0,464 0,503 0,516 0,471 0,412 0,452

P22 0,394 0,278 0,296 0,278 0,333 0,272 0,307 0,287 0,293 0,311 0,362 0,329 0,274 0,438 0,341 0,417 0,277 0,434 0,421 1 0,35 0,514 0,411 0,351 0,392 0,299 0,441 0,302 0,393 0,352 0,304 0,191 0,342

P23 0,389 0,18 0,215 0,211 0,247 0,176 0,231 0,268 0,258 0,227 0,31 0,361 0,307 0,304 0,29 0,336 0,301 0,498 0,33 0,35 1 0,563 0,527 0,421 0,373 0,175 0,283 0,262 0,467 0,365 0,332 0,171 0,31

P24 0,504 0,313 0,345 0,332 0,371 0,316 0,329 0,451 0,391 0,34 0,389 0,447 0,361 0,455 0,44 0,481 0,388 0,594 0,518 0,514 0,563 1 0,64 0,508 0,501 0,304 0,441 0,424 0,547 0,467 0,417 0,246 0,369

P25 0,556 0,457 0,469 0,511 0,478 0,375 0,359 0,482 0,445 0,443 0,326 0,417 0,365 0,445 0,35 0,433 0,403 0,628 0,561 0,411 0,527 0,64 1 0,542 0,521 0,315 0,499 0,45 0,602 0,597 0,433 0,307 0,403

P26 0,479 0,341 0,354 0,35 0,355 0,404 0,414 0,3 0,34 0,317 0,22 0,319 0,314 0,42 0,362 0,38 0,364 0,485 0,508 0,351 0,421 0,508 0,542 1 0,597 0,279 0,419 0,382 0,444 0,421 0,459 0,361 0,368

P27 0,537 0,422 0,427 0,412 0,379 0,503 0,541 0,348 0,323 0,378 0,314 0,361 0,246 0,468 0,378 0,423 0,396 0,497 0,558 0,392 0,373 0,501 0,521 0,597 1 0,348 0,552 0,497 0,503 0,479 0,421 0,371 0,399

P28 0,406 0,38 0,401 0,373 0,366 0,362 0,317 0,298 0,272 0,376 0,175 0,186 0,161 0,375 0,279 0,355 0,272 0,329 0,419 0,299 0,175 0,304 0,315 0,279 0,348 1 0,604 0,479 0,348 0,336 0,312 0,238 0,301

P29 0,53 0,442 0,45 0,447 0,423 0,424 0,422 0,369 0,39 0,413 0,313 0,328 0,283 0,476 0,44 0,517 0,312 0,507 0,539 0,441 0,283 0,441 0,499 0,419 0,552 0,604 1 0,74 0,496 0,467 0,441 0,365 0,367

P30 0,462 0,373 0,398 0,38 0,342 0,355 0,358 0,39 0,375 0,331 0,206 0,26 0,279 0,396 0,411 0,442 0,297 0,456 0,464 0,302 0,262 0,424 0,45 0,382 0,497 0,479 0,74 1 0,44 0,438 0,392 0,37 0,301

P31 0,503 0,356 0,386 0,384 0,382 0,355 0,331 0,409 0,376 0,332 0,359 0,429 0,329 0,392 0,283 0,355 0,35 0,577 0,503 0,393 0,467 0,547 0,602 0,444 0,503 0,348 0,496 0,44 1 0,554 0,399 0,266 0,318

P33 0,522 0,505 0,51 0,541 0,563 0,402 0,362 0,438 0,428 0,496 0,292 0,355 0,295 0,39 0,299 0,37 0,395 0,505 0,516 0,352 0,365 0,467 0,597 0,421 0,479 0,336 0,467 0,438 0,554 1 0,441 0,347 0,368

P34 0,419 0,346 0,371 0,387 0,388 0,346 0,337 0,272 0,292 0,387 0,213 0,28 0,234 0,39 0,308 0,369 0,286 0,427 0,471 0,304 0,332 0,417 0,433 0,459 0,421 0,312 0,441 0,392 0,399 0,441 1 0,495 0,341

P36 0,329 0,356 0,386 0,355 0,316 0,439 0,396 0,248 0,258 0,312 0,093 0,159 0,17 0,261 0,212 0,254 0,297 0,324 0,412 0,191 0,171 0,246 0,307 0,361 0,371 0,238 0,365 0,37 0,266 0,347 0,495 1 0,225

P45 0,419 0,399 0,389 0,397 0,395 0,424 0,415 0,286 0,39 0,428 0,279 0,301 0,237 0,626 0,414 0,472 0,455 0,391 0,452 0,342 0,31 0,369 0,403 0,368 0,399 0,301 0,367 0,301 0,318 0,368 0,341 0,225 1

Intervalo Correlação

0 0,39 0,4 0,6 0,61 0,8 0,81 1


